
 

 

 

 

 

 

 

 

Plano Municipal para a Igualdade e Não 

Discriminação do Município de Ponte de 

Lima 

DIAGNÓSTICO  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARÇO 2022 

 

 



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 1 

 

ÍNDICE  

I. Introdução ........................................................................................................................................... 6 

II. Metodologia ........................................................................................................................................ 7 

III. Equipa responsável ............................................................................................................................ 12 

IV. Enquadramento legislativo ................................................................................................................ 13 

1. Iniciativas e legislação internacionais sobre igualdade de género e não discriminação ............... 13 

2. Iniciativas e legislação europeias sobre igualdade de género e não discriminação...................... 15 

3. Legislação nacional sobre igualdade de género e não discriminação ........................................... 16 

V. Diagnóstico interno ........................................................................................................................... 21 

1. Trabalhadores/as do Município .................................................................................................... 21 

a) Descrição geral .......................................................................................................................... 21 

b) Organização interna da CMPL ................................................................................................... 23 

c) Relação laboral de trabalhadores/as com a CMPL ................................................................... 26 

2. Caracterização do Município na sua relação com a CIG ................................................................ 30 

3. Práticas internas da Câmara Municipal de Ponte de Lima ............................................................ 32 

4. Principais dimensões de análise .................................................................................................... 36 

VI. Representação por sexo nos órgãos autárquicos .............................................................................. 39 

1. Câmara Municipal ......................................................................................................................... 39 

2. Juntas de Freguesia ....................................................................................................................... 43 

VII. Diagnóstico do território ................................................................................................................... 45 

1. Dados sociodemográficos gerais ................................................................................................... 45 

2. Áreas específicas ........................................................................................................................... 48 

a) Emprego e rendimento ............................................................................................................. 48 

b) Atividade económica................................................................................................................. 51 

c) Representação por sexo no terceiro setor ................................................................................ 54 

d) Conciliação da vida profissional, familiar e pessoal .................................................................. 57 

e) Prevenção e resposta à violência de género............................................................................. 58 

f) Terceira idade ........................................................................................................................... 66 

g) Ensino e formação .................................................................................................................... 67 

h) Desporto ................................................................................................................................... 70 

i) Cultura ...................................................................................................................................... 71 

3. Principais dimensões de análise .................................................................................................... 74 

VIII. Síntese: áreas prioritárias .................................................................................................................. 78 



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 2 

 

Ficha Técnica .............................................................................................................................................. 80 

ANEXOS ........................................................................................................................................................ 2 

Anexo 1 - Despacho de nomeação da equipa interna de diagnóstico na CMPL ...................................... 3 

Anexo 2 - Lista de indicadores de políticas de igualdade a nível local e as suas fontes........................... 4 

Anexo 3 - Guião de reunião com o Executivo .......................................................................................... 8 

Anexo 4 - Guiões das sessões participativas ............................................................................................ 9 

Anexo 5 - Inquérito a Juntas de Freguesia ............................................................................................. 13 

Anexo 6 - Inquérito a organizações do terceiro setor ............................................................................ 15 

Anexo 7 - Lista de organizações do CLAS ao qual o inquérito foi enviado ............................................. 19 

Anexo 8 - Lista de organizações / estruturas presentes nas sessões participativas temáticas .............. 20 

Anexo 9 - Lista de organizações / estruturas presentes nas sessões participativas temáticas .............. 22 

Anexo 10 - Protocolo de cooperação entre a CIG e o Município de Ponte de Lima .............................. 25 

Anexo 11 - Nota sobre a divulgação do Diagnóstico pelo Município de Ponte de Lima ........................ 36 

 

 

  



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 3 

 

Índice de gráficos 

Gráfico 1 - Distribuição de trabalhadores/as por sexo ............................................................................... 21 

Gráfico 2 - Distribuição de trabalhadores/as por idade e sexo .................................................................. 22 

Gráfico 3 - Distribuição de trabalhadores/as por antiguidade e sexo ........................................................ 22 

Gráfico 4 - Distribuição de trabalhadores/as por escolaridade e sexo....................................................... 23 

Gráfico 5 - Cargos de chefia e coordenação ............................................................................................... 24 

Gráfico 6 - Proporção de homens e mulheres nas divisões ....................................................................... 25 

Gráfico 7 - Horas de trabalho extraordinário ............................................................................................. 27 

Gráfico 8 - Horas de trabalho extraordinário em dias de descanso semanal ............................................. 27 

Gráfico 9 - Dias de ausência ....................................................................................................................... 28 

Gráfico 10 - Proporção de homens e mulheres, por carreira ..................................................................... 28 

Gráfico 11 - Proporção de homens e mulheres com Contrato Emprego-Inserção, por faixa etária .......... 29 

Gráfico 12 - Proporção de homens e mulheres no órgão Câmara (julho 2021) ......................................... 39 

Gráfico 13 - Proporção de homens e mulheres no órgão Câmara (outubro 2021) .................................... 40 

Gráfico 14 - Proporção de homens e mulheres no órgão Assembleia Municipal (julho 2021) .................. 40 

Gráfico 15 - Proporção de homens e mulheres eleitos/as para o órgão Assembleia Municipal (julho 2021)

 ........................................................................................................................................................... 41 

Gráfico 16 - Proporção de homens e mulheres eleitos/as para o órgão Assembleia Municipal (outubro 

2021) .................................................................................................................................................. 41 

Gráfico 17 - Proporção de homens e mulheres membros por inerência do órgão Assembleia Municipal 

(Presidentes de Junta de Freguesia) (julho 2021).............................................................................. 42 

Gráfico 18 - Proporção de homens e mulheres membros por inerência do órgão Assembleia Municipal 

(Presidentes de Junta de Freguesia) (outubro 2021) ........................................................................ 42 

Gráfico 19 - Sexo do/a Presidente da Junta de Freguesia (respondentes ao inquérito, julho 2021) ......... 43 

Gráfico 20 - Proporção de homens e mulheres entre os restantes membros dos Executivos das Juntas de 

Freguesia............................................................................................................................................ 43 

Gráfico 21 - Proporção de homens e mulheres Presidentes de Assembleia de Freguesia ........................ 43 

Gráfico 22 - Proporção de homens e mulheres membros de Assembleia de Freguesia ............................ 44 

Gráfico 23 - Relação de Masculinidade (2001 – 2020) ............................................................................... 46 

Gráfico 24 - População estrangeira com estatuto legal de residente em % da população residente (2020)

 ........................................................................................................................................................... 47 

Gráfico 25 - Índice de Envelhecimento ....................................................................................................... 48 

Gráfico 26 - Desempregados inscritos nos Centros de Emprego em percentagem da população residente

 ........................................................................................................................................................... 48 

Gráfico 27 - Distribuição por sexo dos Inscritos nos Centros de Emprego (2020) ..................................... 49 



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 4 

 

Gráfico 28 - Percentagem de mulheres empregadoras no Município, Região e País ................................ 49 

Gráfico 29 - Diferencial entre ganho médio de mulheres e de homens, no concelho ............................... 50 

Gráfico 30 - Empresas por 100 habitantes ................................................................................................. 51 

Gráfico 31 - Empresas não financeiras em Ponte de Lima por sector de atividade económica ................. 52 

Gráfico 32 - Produtores agrícolas singulares (2019)................................................................................... 52 

Gráfico 33 - Dirigentes de Explorações Agrícolas ....................................................................................... 53 

Gráfico 34 - Presidentes de Direção, por sexo, nas organizações .............................................................. 54 

Gráfico 35 - Proporção de homens e mulheres Presidentes de Conselho Fiscal de organizações do CLAS

 ........................................................................................................................................................... 54 

Gráfico 36 - Proporção de homens e mulheres membros de Direção de organizações do CLAS .............. 55 

Gráfico 37 - Proporção de homens e mulheres Presidentes da Mesa da Assembleia Geral de 

organizações do CLAS ........................................................................................................................ 55 

Gráfico 38 - Proporção de homens e mulheres membros da Mesa da Assembleia Geral de organizações 

do CLAS .............................................................................................................................................. 56 

Gráfico 39 - Proporção de homens e mulheres Diretores/as Técnicos/as de organizações do CLAS ........ 56 

Gráfico 40 - Proporção de homens e mulheres Técnicos/as Superiores de organizações do CLAS ........... 57 

Gráfico 41 - Percentagem de mulheres a frequentar o ensino secundário, por curso, entre 2018-2019 e 

2020-2021 .......................................................................................................................................... 68 

Gráfico 42 - Número de homens e mulheres estudantes de licenciatura da Escola Superior Agrária de 

Ponte de Lima, por curso ................................................................................................................... 68 

Gráfico 43 - Número de homens e mulheres estudantes de mestrado da Escola Superior Agrária de 

Ponte de Lima, por curso ................................................................................................................... 69 

Gráfico 44 - Despesa corrente da CMPL por domínio cultural ................................................................... 72 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 5 

 

Índice de tabelas 

Tabela 1 - Diferença de ganho médio mensal do/as trabalhadores/as, por sexo e carreira ...................... 26 

Tabela 2 - Residentes (estimativa a 31 de dezembro 2021) ....................................................................... 45 

Tabela 3 - Percentagem de Homens e Mulheres (estimativa a 31 dezembro 2020) ................................. 46 

Tabela 4 - Índice Sintético de Fecundidade ................................................................................................ 47 

Tabela 5 - Empresas não financeiras: evolução do número total .............................................................. 51 

Tabela 6 - Disparidade remuneratória entre sexos na agricultura e pesca ................................................ 53 

Tabela 7 - Taxas de cobertura das principais respostas sociais para a infância e pessoas idosas .............. 57 

Tabela 8 - Respostas para deficiência ......................................................................................................... 58 

Tabela 9 - Utentes atendidos/as por violência doméstica entre 2018 e 2020, por sexo e faixa etária ..... 59 

Tabela 10 - Inquéritos relativos a violência doméstica no concelho de Ponte de Lima - PSP .................... 60 

Tabela 111 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – total anual ............ 60 

Tabela 122 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – dados por idade ... 61 

Tabela 133 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – dados por sexo..... 61 

Tabela 144 - Ações de sensibilização “Violência no Namoro – Prevenção primária da Violência 

Doméstica” promovidas pelo GAF ..................................................................................................... 63 

Tabela 155 - Ações de sensibilização promovidas pela PSP ....................................................................... 64 

Tabela 166 - Estudantes a frequentar o ensino secundário, por curso e sexo, entre 2018-2019 e 2020-

2021 ................................................................................................................................................... 67 

Tabela 177 - Número de homens e mulheres estudantes do Centro local da Universidade Aberta, por 

ciclo de estudos ................................................................................................................................. 70 

Tabela 188 - Diferença, em percentagem, do número homens e mulheres praticantes de desporto 

escolar, entre 2018-2019 e 2020-2021 .............................................................................................. 70 

 

 

 

  



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 6 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento apresenta o Diagnóstico de Igualdade de Género no concelho de Ponte de Lima, 

realizado no âmbito do processo de elaboração do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação 

de Ponte de Lima. Este projeto está sustentado no protocolo da Câmara Municipal de Ponte de Lima 

(CMPL) com a Comissão para a Igualdade de Género (CIG) para a territorialização da Estratégia Nacional 

para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 (ENIND), assinado a 10 de agosto 2021 (ver Anexo 10), 

e é apoiado financeiramente pelo Fundo Social Europeu no âmbito do Programa Operacional Inclusão 

Social e Emprego (Tipologia de Operações – 1.06 - Apoio técnico à elab. e monit. da execução e avaliação 

dos planos para a igualdade). 

O Plano para a Igualdade e Não Discriminação será implementado entre 2022 e 2025 e contemplará 

medidas internas (com impacto sobre as práticas e processos internos da CMPL como entidade 

empregadora) e externas (com impacto no território como um todo). 

Este documento é o resultado da 1.ª fase do projeto, cujo objetivo é identificar e priorizar as necessidades 

na organização e no território. 

O presente documento desenvolve-se em 5 capítulos: um relativo a metodologia, um que apresenta a 

equipa, um que faz o enquadramento legislativo, e três mais descritivos e interpretativos, resultantes da 

aplicação da metodologia: Diagnóstico interno, que incide sobre os recursos humanos e as práticas e 

procedimentos da CMPL como entidade empregadora; Representação por sexo nos órgãos autárquicos, 

que analisa a representatividade de mulheres e homens nos órgãos políticos locais; Diagnóstico do 

território, que se debruça sobre as dinâmicas de (des)igualdade de género no concelho de Ponte de Lima 

nos domínios identificados como mais relevantes e com maior potencial de mudança. Termina com um 

capítulo que sintetiza as áreas prioritárias de intervenção, que serão a base para definição do Plano 

Municipal para Igualdade e Não Discriminação, a ser definido na primeira metade de 2022. 

Os “indicadores de políticas de igualdade a nível local” requeridos pela CIG estão integrados no 

diagnóstico e também apresentados em forma de tabela no Anexo 2 - Lista de indicadores de políticas de 

igualdade a nível local e as suas fontes.  
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II. METODOLOGIA 

 

A definição metodológica teve em conta os princípios orientadores pré-definidos para a elaboração do 

plano, nomeadamente:  

❖ Participação e co-construção – Recorrendo ao conhecimento e experiência local, sendo co-

construído com os parceiros, de forma a ser mais eficaz, realista e apropriado por toda a 

comunidade. 

❖ Inovação – Não sendo uma mera replicação das orientações legais ou das metodologias e 

princípios previstos, mas sendo implementado com valor acrescentado de boas práticas 

existentes replicáveis, co-construção efetiva, etc. 

❖ Territorialidade – Plano territorializado, em duplo sentido: (1) porque aplicado ao território 

específico do concelho; (2) porque respeitador das diferenças intraconcelhias existentes. 

❖ Sustentabilidade – Pretende-se que o plano seja desde o início concebido para ser sustentável. 

Assim, entre outras estratégias de implementação recorrerá à utilização máxima dos recursos 

(materiais, humanos e intelectuais) locais já instalados, numa ótica de rentabilização e 

proximidade. 

❖ Exequibilidade da avaliação – De forma a ser útil e eficaz, o plano privilegiará iniciativas e ações 

passíveis de serem avaliadas e ajustadas se relevante.  

 

Este diagnóstico foi elaborado com recurso a várias metodologias, desde a análise documental à 

entrevista, passando pela realização de sessões participativas. 

A informação quantitativa e qualitativa foi recolhida em estreita colaboração com a equipa interna de 

diagnóstico da CMPL e debatida em várias sessões de trabalho com os membros da equipa. 

 

RECOLHA DE INFORMAÇÃO DE ÂMBITO GERAL 

Para além das sessões de trabalho com a equipa interna de diagnóstico, foram realizadas 5 entrevistas 

com várias colaboradoras da CMPL e 1 reunião com o Executivo Municipal, que contribuíram para a 

totalidade do diagnóstico, nas suas vertentes interna e externa. 

 

✓ Entrevistas 

As entrevistas realizadas não seguiram um guião específico, uma vez que o seu objetivo era complementar 

a recolha de dados com informação específica sobre o contexto interno da CMPL e sobre particulares 

práticas e procedimentos. 

As colaboradoras entrevistadas foram: 

• Alexandra Esteves, Chefe do Gabinete da Presidência 

• Catarina Pereira, Técnica Superior de Recursos Humanos 

• Maria José Abreu, Técnica Superior de Comunicação 

• Paula Vitória, Técnica Superior de Ação Social e Coordenadora interna do projeto do Plano de 

Igualdade e Não Discriminação 
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• Sandra Rodrigues, Técnica Superior de Educação 

 

✓ Reunião com o Executivo Municipal 

A reunião com Executivo seguiu um guião para entrevista semi-estruturada (Anexo 3 – Guião de reunião 

com o Executivo), para orientar a recolha de informação sobre o contexto interno na CMPL, o território e 

as grandes opções estratégicas do Município para o seu desenvolvimento. 

A reunião com o Executivo contou com a presença de: 

• Vasco Ferraz, Presidente e responsável pelos seguintes pelouros: Finanças, Pessoal, Coordenação 

e Planeamento Estratégico; Urbanismo e Habitação; Juntas de Freguesia 

• Paulo Sousa, Vice-Presidente e responsável pelos seguintes pelouros: Economia e 

Desenvolvimento Empresarial; Desenvolvimento Social, Família, Inclusão e Saúde; Turismo; 

Educação, Formação e Qualificação; Modernização Administrativa e Transição Digital; Processos 

Eleitorais e Recenseamento Eleitoral; Cidadania e Participação; Cooperação e Relações 

Internacionais; Mobilidade e Transportes; Cultura e Património Material e Imaterial 

• Gonçalo Rodrigues, Vereador responsável pelos seguintes pelouros: Obras Públicas; Florestas e 

Biodiversidade; Ambiente e Espaços Verdes; Desporto, Lazer e Juventude 

 

METODOLOGIA ESPECIFICAMENTE ORIENTADA PARA O DIAGNÓSTICO INTERNO 

Para o diagnóstico interno da CMPL como entidade empregadora, foi recolhida informação quantitativa 

e qualitativa de várias fontes que permitiu a análise dos recursos humanos, das práticas e procedimentos 

internos e também da relação do Município com a CIG. 

Fontes utilizadas: 

• Documentos estratégicos: 

o Plano Diretor Municipal e documentação de suporte deste (2002-2019) 

o Plano Desenvolvimento Social (2014-17) e Plano de Ação (2014) 

o Orçamento e grandes opções do plano (2021-2018) 

o Carta Desportiva (sem data) 

o Carta Educativa (2013)  

o Estratégia Local de Habitação (2021) 

• Website - https://www.cm-pontedelima.pt/ 

• Documentação sobre os recursos humanos: 

o Balanço Social de 2020 

o Mapa de pessoal (anonimizado) de 30 de junho de 2021 

o Recolha direta de dados pela Secção de Recursos Humanos 

• Despacho de afetação de pessoal de janeiro de 2021 

 

https://www.cm-pontedelima.pt/


 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 9 

 

• 2 sessões participativas internas: 

o Chefias (Chefes de Divisão, Coordenadores/as Técnicos/as e Encarregados/as 

Operacionais) – 11 participantes (7 mulheres, 4 homens) 

o Trabalhadores/as (Técnicos/as Superiores, Assistentes Técnicos/as e Assistentes 

Operacionais) – 10 participantes (5 mulheres, 5 homens) 

 

✓ Sessões participativas internas 

As sessões participativas internas foram dinamizadas pela K Social, sem a presença da equipa interna de 

diagnóstico da CMPL, e seguiram o modelo de focus group, com base no kit de ferramentas para 

diagnósticos participativos do projeto “Local Gender Equality” 

(https://lge.ces.uc.pt/pdf/LGE_Kit_ferramentas_digital.pdf) recomendado pela CIG. As sessões foram 

presenciais. 

Para a sessão de Chefias, foram convidadas todas as pessoas que chefiam ou coordenam equipas, desde 

Chefes de Divisão a Encarregados/as Operacionais, sendo que 2 das pessoas convidadas não puderam 

participar por questões de agenda. A seleção de participantes para a sessão de Trabalhadores/as foi feita 

internamente pela própria CMPL, garantindo a representação dos vários níveis hierárquicos e das 

diferentes divisões, assim como a paridade de género. 

Cada sessão foi dinamizada segundo um guião (ver Anexo 4 - Guiões das sessões participativas). 

Para preservar o anonimato das pessoas ouvidas no âmbito das sessões de auscultação, não listamos os 

seus nomes neste documento. A informação qualitativa recolhida nestas sessões está integrada no 

capítulo “IV.4 Dimensões Principais de Análise” do diagnóstico interno, sendo mencionado quando nos 

referimos a esta informação, mas não sendo mencionado explicitamente quem o disse ou em que sessão 

a informação emergiu. 

Após estas sessões, foi disponibilizado um formulário de submissão anónima a todos/as os/as 

participantes, para o caso de quererem acrescentar alguma informação que não quiseram partilhar 

durante as sessões. 

 

✓ Recolha de dados sobre recursos humanos 

Devido ao facto de o diagnóstico ter sido elaborado num período de tempo longo e que incluiu as eleições 

autárquicas de setembro de 2021 (que resultaram nalgumas mudanças internas), foram utilizadas várias 

fontes de informação, com datas diferentes, para a caracterização dos recursos humanos da CMPL. 

Optou-se por utilizar a fonte mais recente possível para cada um dos dados – p. ex. para o n.º de Chefias 

de Divisão, não foi utilizado o Balanço Social de 2020 ou o Mapa de Pessoal de Junho de 2021, mas sim 

recolha de informação diretamente com a Secção de Recursos Humanos em janeiro de 2022. 

 

✓ Quadro de análise de práticas internas 

O quadro de análise de práticas internas na CMPL foi elaborado com base no Guia para a Elaboração de 

Planos de Igualdade da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) 

(https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf). Este guia é destinado a 

empresas e abrange várias dimensões, com questões sobre práticas obrigatórias legalmente e não 

obrigatórias.  

https://lge.ces.uc.pt/pdf/LGE_Kit_ferramentas_digital.pdf
https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf
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O quadro foi criado de forma a abranger todas as dimensões identificadas como relevantes pela CITE, 

pretendendo ser sucinto e realista no âmbito do estágio de desenvolvimento da CMPL como entidade 

empregadora promotora de igualdade de género. 

 

METODOLOGIA DA ANÁLISE DA REPRESENTAÇÃO NOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 

Para a análise da representação por sexo nos órgãos autárquicos em Ponte de Lima, foi recolhida 

informação do website da CMPL (https://www.cm-pontedelima.pt/) para a caracterização do órgão 

Câmara, tanto antes como depois das eleições autárquicas de setembro de 2021. 

Para a análise da representação nas Juntas de Freguesia, foi aplicado um inquérito online (ver Anexo 5 – 

Inquérito a Juntas de Freguesia) às 39 Juntas de Freguesia. Das 39 Juntas, 35 responderam ao inquérito. 

Esta informação foi complementada com a consulta dos vários websites das Juntas de Freguesia do 

concelho. 

 

METODOLOGIA ESPECIFICAMENTE ORIENTADA PARA O DIAGNÓSTICO DO TERRITÓRIO 

Para o diagnóstico da realidade do território do concelho de Ponte de Lima, foi recolhida informação 

quantitativa e qualitativa de várias fontes, que permitiu a análise demográfica, da representação por sexo 

em vários setores de atividade e do contexto e tendências em várias áreas temáticas com relevância no 

Município. 

Fontes utilizadas: 

• Estatísticas do PORDATA ao nível do Município, região e país 

• Carta Social de 2018 

• Recolha direta de dados dos Agrupamentos de Escolas 

• Recolha direta de dados de entidades externas: 

o APPACDM de Ponte de Lima 

o Associação de Amigos da Pessoa Especial Limiana (AAPEL) 

o Polícia de Segurança Pública (PSP) 

o Gabinete de Apoio à Família (GAF) 

o Comissão para a Proteção de Jovens e Crianças (CPCJ) 

o Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 

o Universidade Aberta 

o Associações/coletividades que providenciam atividades de desporto federado 

• Inquérito a organizações do terceiro setor   

• 4 sessões participativas temáticas: 

o Educação – 3 Agrupamentos de Escolas, 5 participantes (4 mulheres, 1 homem) 

o Intervenção Social – 5 organizações, 8 participantes (6 mulheres, 2 homens) 

https://www.cm-pontedelima.pt/
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o Cultura, Desporto e Lazer – 12 organizações/equipamentos, 10 participantes (7 

mulheres, 3 homens) 

o Emprego e Empreendedorismo – 1 organização, 1 participante (1 homem) 

 

✓ Inquérito a organizações do terceiro setor 

Para aferir a representação por sexo em organizações do terceiro setor no concelho, assim como o nível 

de envolvimento destas organizações na promoção da igualdade de género no território, foi realizado um 

inquérito online (ver Anexo 6 – Inquérito a organizações do terceiro setor). 

O inquérito foi enviado a uma amostra de 34 organizações do terceiro setor selecionada por entre as 

entidades do Conselho Local de Ação Social (ver Anexo 7 – Lista de organizações do CLAS ao qual o 

inquérito foi enviado), das quais 18 (52%) responderam. 

 

✓ Sessões participativas temáticas 

Tal como as sessões participativas internas, estas sessões participativas temáticas foram dinamizadas pela 

K Social e seguiram o modelo de focus group, com base no kit de ferramentas para diagnósticos 

participativos do projeto “Local Gender Equality” 

(https://lge.ces.uc.pt/pdf/LGE_Kit_ferramentas_digital.pdf) recomendado pela CIG. As sessões foram 

realizadas em formato online, através da plataforma Zoom. 

Optou-se por organizar as sessões por temas, tendo sido selecionados os 4 temas de maior relevância e 

com possibilidade de maior impacto por parte da CMPL por entre os temas dos Guias para a Integração a 

Nível Local da Perspetiva de Género do projeto “Local Gender Equality”. Para cada uma das sessões, a 

equipa interna de diagnóstico, com o apoio da K Social, identificou entidades parceiras e atores locais cuja 

intervenção na comunidade se destaca. A lista completa de organizações / equipamentos representados 

e participantes nas sessões está no Anexo 8 – Lista de organizações / equipamentos presentes nas sessões 

participativas temáticas. 

Cada sessão foi dinamizada segundo um guião (ver Anexo 4 - Guiões das sessões participativas). 

A informação qualitativa recolhida nestas sessões foi integrada em todo o diagnóstico do território, sendo 

mencionado quando nos referimos a esta informação. 

  

https://lge.ces.uc.pt/pdf/LGE_Kit_ferramentas_digital.pdf
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III. EQUIPA RESPONSÁVEL 

 

O diagnóstico foi elaborado num processo colaborativo entre a equipa interna e os consultores externos 

da K Social.  

A equipa interna de diagnóstico da CMPL (ver Anexo 1 – Despacho de nomeação da equipa interna de 

diagnóstico na CMPL), é composta por: 

• Paula Vitória – Coordenadora interna do projeto, Técnica Superior de Ação Social 

• Albano Sousa – Técnico Superior de Ação Social 

• Sandra Rodrigues – Técnica Superior do Serviço de Educação 

• Maria José Abreu – Técnica Superior de Comunicação 

• Catarina Pereira – Técnica Superior de Recursos Humanos 

 

Esta equipa interna é legitimada internamente e apoiada pelos seguintes elementos: 

• Ana Machado – Vereadora com o pelouro de Ação Social até outubro de 2021 

• Paulo Sousa – Vice-Presidente e Vereador com o pelouro de Ação Social desde novembro de 

2021 

• Alexandra Esteves – Chefe do Gabinete da Presidência 

 

 

Equipa de consultoria externa – K Social 

• Joana Caldeira Martinho 

• Cláudia Múrias 

• Daniel Teixeira Coelho 

• Francisco Pais Rodrigues 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 13 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO 

 

1. Iniciativas e legislação internacionais sobre igualdade de género e não 

discriminação 

Ao nível internacional, o primeiro grande documento organizador e orientador para a igualdade entre 

homens e mulheres é a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948: Nela, logo no artigo 1.º, 

torna-se explícita a igualdade, ao afirmar: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns com os outros em espírito de 

fraternidade”.  

Sob o grande chapéu orientador que é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, tem vindo a ser 

realizada uma consistente evolução em termos legislativos, de âmbito mundial, desde 1948 até aos nossos 

dias.  

Na tabela abaixo, encontram-se listados os documentos, legislação e momentos de debate mais 

relevantes a nível internacional. 

 

Ano Documento 

1948 Declaração Universal dos Direitos Humanos 

1966 Convenção das Nações Unidas sobre Direitos Civis e Políticos 

1975 Conferência Mundial das Nações Unidas para o Ano Internacional da Mulher, no México 

1979 
Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação contra 

as Mulheres (CEDAW) 

1993 Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher (DEVAW) 

2000 

Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e o Protocolo 

Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de 

Mulheres e Crianças 

2000 Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

2000 Declaração do Milénio das Nações Unidas e Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 

2010 
Plano Estratégico de Cooperação para a Igualdade do Género e Empoderamento das Mulheres 

(CPLP) 

2010 

Decisão do Conselho da Europa sobre as políticas de conciliação profissional com a família, 

juntamente com o acesso a estruturas de acolhimento de crianças, a preços acessíveis e a 

inovação na forma como o trabalho é organizado, devem visar aumentar as taxas de emprego, 

nomeadamente entre os jovens, os trabalhadores mais idosos e as mulheres 
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2010 

Recomendação CM/Rec (2010) 5 do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos Estados-

Membros sobre medidas para o combate à discriminação em razão da Orientação Sexual ou 

da Identidade de Género 

2011 
Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à violência contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica – Convenção de Istambul 

2014 Plano de Ação para a Promoção da Igualdade e Equidade de Género 2014-2016 (CPLP) 

2015 
Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas – “Transformar o Mundo: a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável” 

2016 Plano de Ação para a Promoção da Igualdade e Equidade do Género 2016-2018 (CPLP) 

2017 Plano de Ação para a Igualdade de Género e Empoderamento das Mulheres 2017-2020 (CPLP) 

2018 Estratégia do Conselho da Europa para a Igualdade entre Mulheres e Homens 2018-2023 

 

O passo mais recente, merecedor de especial atenção, é a Resolução da Assembleia Geral das Nações 

Unidas, “Transformar o nosso mundo: a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável”, adotada em 

setembro de 2015, sendo vulgarmente conhecida e aplicada como “Agenda 2030 para o desenvolvimento 

sustentável”. Esta foi desenhada para ser implementada entre 2016 e 2030 e propõe medidas e objetivos 

em diversas dimensões do desenvolvimento sustentável. 

A Agenda 2030 encontra-se organizada em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que se 

pretende sejam aplicados em todos os países subscritores, independentemente do seu grau de 

desenvolvimento ou riqueza. 

De entre os 17 ODS, o ODS 5 – Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e 

raparigas, está focado nesta temática e materializa-se em 9 objetivos: 

• Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda 

a parte; 

• Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas 

públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos; 

• Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo 

crianças, bem como as mutilações genitais femininas; 

• Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da 

disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como 

a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos 

nacionais; 

• Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 

liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, económica e pública; 

• Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, em 

conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e 
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Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de 

suas conferências de revisão; 

• Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos económicos, bem como 

o acesso à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços 

financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais; 

• Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e 

comunicação, para promover o empoderamento das mulheres; 

• Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de 

género e o empoderamento de todas as mulheres e meninas, a todos os níveis.  

Atualmente, em Portugal, os ODS, e em particular o ODS 5, são já aplicados num grande número de 

contextos (p. ex.: escolas, empresas) de várias formas, nomeadamente políticas públicas, iniciativas 

privadas lucrativas, projetos de intervenção social, etc. 

 

2. Iniciativas e legislação europeias sobre igualdade de género e não 

discriminação 

A União Europeia (UE) inclui a igualdade entre homens e mulheres como um valor desde o seu início. Com 

efeito, já no tratado de Roma de 1957, documento fundador da Comunidade Económica Europeia, está 

previsto (artigo 119.º) que “Cada Estado-membro garantirá, durante a primeira fase, e manterá em 

seguida a aplicação do princípio da igualdade de remunerações entre trabalhadores masculinos e 

trabalhadores femininos por trabalho igual”. Nele, especifica-se ainda que “A igualdade de remuneração, 

sem discriminação em razão do sexo implica: a) Que a remuneração do mesmo trabalho pago à tarefa 

seja estabelecido na base de uma mesma unidade de medida; b) Que a remuneração do trabalho pago 

por unidade de tempo seja a mesma para um mesmo posto de trabalho”.  

Desde este momento de fundação, vários desenvolvimentos e aprofundamentos tiveram lugar, em 

termos de tratados e legislação sobre a temática da igualdade de género, em especial a nível laboral.  

Em 2000, a Carta dos Direitos Fundamentais da UE, consagra em artigo próprio a “Igualdade entre 

homens e mulheres”, através da seguinte redação: “Deve ser garantida a igualdade entre homens e 

mulheres em todos os domínios, incluindo em matéria de emprego, trabalho e remuneração. O princípio 

da igualdade não obsta a que se mantenham ou adotem medidas que prevejam regalias específicas a 

favor do sexo sub-representado”. 

Em 2006, o Parlamento e o Conselho Europeu criaram o Instituto Europeu da Igualdade entre Homens e 

Mulheres, sedeado em Vilnius, na Lituânia, com o objetivo geral de contribuir para o reforço da promoção 

da igualdade de género, incluindo a integração da dimensão de género nas políticas comunitárias e 

nacionais. 

Em 2007, o ano foi consagrado pela UE como “Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para todos”. 

Merece especial destaque o Tratado de Lisboa (2007), no qual foram introduzidas alterações ao Tratado 

da UE, nestes domínios. Assim, o princípio da igualdade de género passou a ser afirmado como um dos 

objetivos da UE, passando a estar ao mesmo nível de outros objetivos aí consagrados. Introduziu deste 

modo o princípio da “integração da perspetiva do género” (gender mainstreaming), atribuindo à UE o 

objetivo de eliminar as desigualdades e promover a igualdade entre homens e mulheres na realização de 

todas as suas ações. 
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A UE passou desde 2010 a lançar regularmente os planos de ação no domínio da igualdade do género. Em 

2010, adota o seu primeiro Plano de Ação para a igualdade de género e o empoderamento das mulheres 

no desenvolvimento – 2010-2015. Em 2015, é lançado o II Plano de Ação para a igualdade de género e 

empoderamento das mulheres: transformar a vida de meninas e mulheres através das relações 

externas da UE – 2016-2020. 

Em novembro de 2020 foi lançado o III Plano de Ação para a Igualdade de Género da União Europeia na 

sua ação externa (GAP III), com objetivos ambiciosos para 2021-2025. 

O GAP III ambiciona uma abordagem transformadora e intersetorial, que integre a dimensão de género 

em todas as políticas e ações. Contém, igualmente, medidas para fazer face a causas estruturais da 

desigualdade e da discriminação de género, nomeadamente através do envolvimento de homens na luta 

contra os estereótipos de género. Adicionalmente, pretende atingir todas as dimensões intersecionais da 

discriminação – p. ex. a orientação sexual, idade, etnia, estatuto de migração. 

O GAP III organiza-se em cinco pilares: 

1. Reforçar a eficácia do empenhamento da UE em matéria de igualdade de género enquanto 

prioridade transversal da ação externa da UE nos seus trabalhos estratégicos e de 

programação. 

2. Promover, juntamente com os Estados-Membros da UE, o compromisso estratégico da UE a 

nível multilateral, regional e nacional e intensificar conjuntamente a implementação do GAP III 

em cada país e região parceiros, em estreita cooperação com os governos parceiros, a 

sociedade civil, o setor privado e outras partes interessadas fundamentais. Para tal, será 

necessário um grau mais elevado de coordenação, cooperação e transparência. 

3. Colocar a ênfase nos domínios de intervenção principais: assegurar a proteção contra todas as 

formas de violência baseada no género; promover a saúde sexual e reprodutiva e direitos 

conexos; reforçar os direitos económicos e sociais e o empoderamento das mulheres e 

raparigas; promover uma participação e liderança em condições de igualdade; implementar a 

Agenda «Mulheres, Paz e Segurança», dando resposta aos desafios e explorando as 

oportunidades oferecidas pela transição ecológica e a transformação digital. 

4. Dar o exemplo, estabelecendo, ao mais alto nível político e de direção da UE, uma liderança 

sensível ao género e respeitadora do equilíbrio entre homens e mulheres. Para tal é necessário 

obter a adesão dos dirigentes, investir nos conhecimentos e nos recursos e empreender ações 

comuns com os Estados-Membros da EU. 

5. Elaborar relatórios e comunicação sobre os resultados, estabelecendo um sistema de 

acompanhamento quantitativo, qualitativo e inclusivo para aumentar a responsabilização 

pública, garantir a transparência e o acesso à informação e melhorar a sensibilização para o 

impacto do trabalho da UE em todo o mundo. 

Este Plano de Ação (GAP III) consolida a UE como ator fundamental na promoção da igualdade de 

género e na implementação de objetivos e ações concretas para a alcançar. 

 

3. Legislação nacional sobre igualdade de género e não discriminação 

A origem da presença da igualdade de género no mapa legislativo português pós-revolução de 25 de abril 

de 1974 é a Constituição da República Portuguesa de 1976, que no seu artigo 13.º - Princípio de 

Igualdade, descreve que “Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei” e 
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“Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 

qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 

políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social”. 

Merece igualmente referência, ainda antes da aprovação da Constituição de 1976, a Lei nº 621-A/74, de 

15 de novembro, que define as condições eleitorais para a assembleia constituinte, na qual é claramente 

expressa a igualdade de capacidade eleitoral entre homens e mulheres. 

Uma primeira importante repercussão da aprovação da Constituição de 1976 é a revisão do Código Civil, 

logo em 1977 (Decreto-Lei nº 496/77, de 25 de novembro), que introduz profundas alterações no papel e 

independência da mulher na vida civil, em especial no casamento, com a abolição da figura até então 

existente de “chefe de família”, deixando a mulher casada de ter um estatuto de dependência do marido, 

com todas as consequências relacionadas ao nível da administração de bens do casal e da independência 

da mulher para tomar decisões sobre a sua vida. 

Em 1979, entra em vigor o Decreto-Lei nº.392/79, que visa garantir às mulheres a igualdade face aos 

homens em termos de oportunidades e tratamento no trabalho e no emprego. 

Merece ser salientada, pela importância e impacto social, a legislação relacionada com a publicidade, 

aprovada em 1980 (Decreto-Lei nº 421/80, de 30 de setembro). Este regulamenta a atividade publicitária 

e impede a utilização da mulher como objeto no contexto da publicidade. O código da publicidade 

aprovado em 1990 (Decreto-lei nº 330/90, de 23 de outubro) introduz também a proibição de publicidade 

que contenha qualquer discriminação em função do sexo.  

Em 1997, com a 5.ª revisão constitucional, são realizadas algumas importantes modificações, entre as 

quais destacamos:  

• A promoção da igualdade entre mulheres e homens como uma atribuição do Estado e como 

uma das suas tarefas fundamentais, sendo a participação direta e ativa de homens e 

mulheres na vida política considerada como condição e instrumento fundamental de 

consolidação do sistema democrático 

• É assumido como direito fundamental a organização do trabalho em condições socialmente 

dignas, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da atividade 

profissional com a vida familiar, sem discriminação em razão do sexo  

 

O conjunto dos documentos legislativos mais diretamente associados à igualdade de género encontra-se 

listado na tabela abaixo. 

Ano Documento 

1976 Constituição da República Portuguesa 

1978 
Decreto-Lei nº.496/77, de 25 de junho - alterações no Código Civil, incluindo igualdade de 

direitos e deveres dos cônjuges 

1979 
Decreto-Lei nº.392/79, de 20 de setembro - Garante às Mulheres a Igualdade com os homens 

em oportunidades e tratamento no Trabalho e no Emprego 

1980 Decreto-Lei nº 421/80, de 30 de setembro – regulamenta a atividade de publicidade 
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1990 Decreto-Lei nº.330/90, de 23 de outubro - novo Código da Publicidade 

1994 
Resolução do Conselho de Ministros nº.32/94, de 17 de maio - Promoção da igualdade de 

oportunidades para as mulheres 

1997 
Resolução do Conselho de Ministros nº 49/97, de 29 de março - I Plano Global para a 

Igualdade de Oportunidades 

1999 
Resolução do Conselho de Ministros nº.55/99, de 15 de junho - Plano Nacional Contra a 

Violência Doméstica 

1999 
Lei nº.174/99, de 21 de setembro - Lei do serviço militar, eliminando diferenças entre cidadãos 

do sexo feminino e do sexo masculino 

2000 
Portaria nº.1212/2000, de 26 de dezembro - Institui o regime de majoração dos apoios 

financeiros para profissões marcadas por discriminação do género 

2001 
Lei nº.10/2001, de 21 de maio - Institui relatório anual sobre a Igualdade de Oportunidades 

entre homens e mulheres 

2003 
Resolução do Conselho de Ministros nº 184/2003, de 25 de novembro - II Plano Nacional para 

a Igualdade 

2003 
Resolução do Conselho de Ministros nº.88/2003, de 7 de julho - Plano Nacional contra a 

Violência Doméstica 

2006 Lei Orgânica nº.3/2006, de 21 de agosto – Lei da Paridade 

2007 
Resolução do Conselho de Ministros nº.82/2017, de 22 de junho - III Plano Nacional para a 

Igualdade – Cidadania e Género (2007-2010) 

2007 
Resolução do Conselho de Ministros nº.83/2007, de 22 de junho - III Plano Nacional contra a 

Violência Doméstica 

2007 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2007 - I Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 

Humanos 

2009 
Lei nº.112/2009, de 16 de setembro - Regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas 

2010 
Resolução do Conselho de Ministros nº.39/2010, de 25 de maio - Quadro de referência do 

Estatuto das/os Conselheiros/os Locais para a Igualdade 

2010 
Resolução da Assembleia da República nº.80/2010, de 30 de julho - Recomenda a tomada de 

medidas de combate às discriminações entre mulheres e homens nas competições desportivas 

2010 
Resolução do Conselho de Ministros, nº.94/2010, de 29 de novembro - II Plano Nacional 

contra Tráfico de Seres Humanos 
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2011 
Resolução do Conselho de Ministros nº.5/2011, de 18 de janeiro - IV Plano Nacional para a 

Igualdade, Género, Cidadania e Não Discriminação (2011-2013) 

2011 
Resolução do Conselho de Ministros nº.100/2010, de 17 de dezembro - IV Plano Nacional 

contra a Violência Doméstica 2011-2013 

2011 
Resolução do Conselho de Ministros nº.94/2010, de 29 de novembro - II Plano Nacional contra 

o Tráfico de Seres Humanos 

2012 
Resolução do Conselho de Ministros nº.19/2012, de 8 março - Adoção de medidas de 

promoção da igualdade de género em cargos de administração e de fiscalização de empresas 

2013 Lei nº.75/2013, de 12 de setembro - Regime Jurídico das Autarquias Locais 

2013 
Resolução do Conselho de Ministros nº.103/2013, de 31 de dezembro - V Plano Nacional para 

a Igualdade, Género, Cidadania e Não-Discriminação 2014-2017 

2013 
Resolução do Conselho de Ministros nº.102/2013, de 31 de dezembro - V Plano Nacional de 

Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género 2014-2017 

2017 

Lei nº.62/2017, de 1 de agosto - Regime de representação equilibrada entre homens e 

mulheres nos órgãos de administração e de fiscalização das entidades do sector público 

empresarial e das empresas cotadas em bolsa 

2017 

Resolução da Assembleia da República nº.260/2017, de 30 de novembro - Recomenda a 

adoção de medidas que garantam o cumprimento efetivo dos horários de trabalho e a 

conciliação do trabalho com a vida familiar 

2018 
Resolução do Conselho de Ministros nº.80/2018, de 19 de junho - IV Plano de Ação de 

Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos 

2018 
Resolução do Conselho de Ministros nº.61/2018, de 21 de maio - Estratégia Nacional para a 

Igualdade e a Não-Discriminação 2018-2030 “Portugal + Igual” (ENIND) 

2019 
Lei nº.6/2019, de 28 de março - Regime da representação equilibrada entre homens e 

mulheres no pessoal dirigente e nos órgãos da Administração Pública 

 

Cumpre destacar que se encontra atualmente em vigor a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não-

Discriminação 2018-2030 – “Portugal + Igual” (ENIND), a qual se desenvolve através de três planos de 

ação organizadores: 

• Plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens (PAIMH); 

• Plano de ação para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à violência 

doméstica (PAVMVD); 

• Plano de ação para o combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e 

expressão de género, e características sexuais (PAOIEC); 

Foi designada como entidade coordenadora da ENIND e dos respetivos Planos de Ação a Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), que conta com o apoio de uma Comissão de Acompanhamento 

da ENIND e por Comissões Técnicas de Acompanhamento de cada Plano de Ação. 
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É à luz desta estratégia, de acordo com os seus princípios orientadores e na tentativa de alcançar os seus 

objetivos e metas que o presente diagnóstico foi realizado. 

Em particular, este diagnóstico reflete 7 dos objetivos estratégicos do PAIMH e do PAVMVD, elencados 

abaixo: 

Plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens 2018-2021 (PAIMH) 

1. Garantir uma governança que integre o combate à discriminação em razão do sexo e a 

promoção da IMH nas políticas e nas ações, a todos os níveis da AP; 

2. Garantir as condições para uma participação plena e igualitária de mulheres e homens no 

mercado de trabalho e na atividade profissional; 

3. Garantir as condições para uma educação e uma formação livres de estereótipos de género;  

6. Promover uma cultura e comunicação social livres de estereótipos sexistas e promotoras da 

IMH; 

7. Integrar a promoção da IMH no combate à pobreza e exclusão social. 

 

Plano de ação para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica 

2018-2021 (PAVMVD) 

1. Prevenir - erradicar a tolerância social às várias manifestações da VMVD, conscientizar sobre 

os seus impactos e promover uma cultura de não violência, de direitos humanos, de igualdade e 

não discriminação 

2. Apoiar e proteger - ampliar e consolidar a intervenção 
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V. DIAGNÓSTICO INTERNO 

 

 

Neste capítulo iremos apresentar o conjunto de informação recolhida relativa ao Diagnóstico Interno da 

CMPL.  

Iniciaremos com uma descrição dos/as trabalhadores/as nos aspetos sociodemográficos mais gerais, 

depois particularizando através da forma como a CMPL está organizada e das relações laborais entre os/as 

trabalhadores/as e a sua entidade empregadora. 

Apresentamos ainda dois quadros: um quadro que sintetiza a relação da CMPL com a CIG; um outro 

quadro com as práticas internas da CMPL, com base no Guia para a Elaboração de Planos de Igualdade da 

CITE, disponível em (https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf). 

O capítulo termina com a sessão “Dimensões Principais de Análise”, na qual descrevemos as conclusões 

mais relevantes, atendendo a todos os métodos de recolha de informação. 

 

1. Trabalhadores/as do Município 

 

a) Descrição geral 

Apresentam-se seguidamente os indicadores gerais descritivos dos/as trabalhadores/as da CMPL, nas 

dimensões consideradas pertinentes e que são passíveis de ser recolhidas atualmente. 

 

 

Gráfico 1 - Distribuição de trabalhadores/as por sexo 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

 

Na globalidade, a CMPL emprega 365 (65,8%) mulheres e 190 (34,2%) homens, num universo total de 

555 trabalhadores/as. Verifica-se, deste modo, uma maioria de cerca de 2/3 de mulheres, o que poderá 

estar associado ao tipo de carreiras e funções exercidos pelos/as colaboradores/as do Município. 

 

190; 34%

365; 66%

Homens Mulheres

https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf
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Gráfico 2 - Distribuição de trabalhadores/as por idade e sexo 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

 

Relativamente à distribuição de colaboradores/as por idade e sexo (dentro da realidade geral de existirem 

mais mulheres do que homens), verifica-se uma tendência para os homens serem comparativamente 

mais velhos.  

 

Gráfico 3 - Distribuição de trabalhadores/as por antiguidade e sexo 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  
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No que diz respeito à antiguidade de colaboradores/as por sexo, os dados são consistentes com os da 

idade, favorecendo a interpretação de que a relativa maior idade dos colaboradores do sexo masculino 

ficar-se-á a dever ao facto de terem iniciado mais cedo a carreira laboral na CMPL. 

 

Gráfico 4 - Distribuição de trabalhadores/as por escolaridade e sexo 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

 

Os dados relativos a escolaridade por sexo revelam o alinhamento com a tendência nacional de maior 

escolaridade do sexo feminino, sendo até o número de colaboradores com apenas 4 anos de escolaridade 

do sexo masculino em maior número do que o feminino (para uma proporção geral de 1/3 de homens). 

No respeitante a pessoas com deficiência, a CMPL emprega 15 – 5 mulheres e 10 homens.  

 

b) Organização interna da CMPL 

Neste segmento, são apresentados e discutidos dados relativos à organização da CMPL e à relação 

hierárquica entre os/as seus/suas trabalhadores/as. 
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Gráfico 5 - Cargos de chefia e coordenação 

 

FONTE: Secção de RH CMPL  

 

Notas: 1 Chefe de Divisão exerce funções em regime de substituição; entre Encarregados/as  

Operacionais, 4 (2 homens e 2 mulheres) estão a exercer funções nos Agrupamentos Escolares. 

Relativamente aos cargos de chefia mais superiores, o reduzido número absoluto do universo não permite 

conclusões sobre qualquer tipo de diferenciação. Nos cargos de Coordenação Técnica e Encarregado/a 

Operacional nota-se uma clara feminização e masculinização dos cargos, respetivamente. Isto dever-se-

á à tipologia de formação e perfil profissional requerido para exercer os respetivos cargos corresponder. 

O Organograma da Câmara Municipal de Ponte de Lima apresenta os/as trabalhadores/as alocados/as a 

6 Divisões Municipais e 3 Unidades Orgânicas, com a distribuição exibida no gráfico seguinte. 
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Gráfico 6 - Proporção de homens e mulheres nas divisões 

 

FONTE: CMPL – Mapa de Pessoal, junho 2021 

 

A distribuição por sexo na CMPL é explicada grande parte por um padrão típico de segregação horizontal, 

isto é, uma distribuição por sexo, dentro de determinados setores de atividade e tipologia de funções, 

que corresponde aos padrões encontrados na sociedade em geral. Neste caso, a proporção é influenciada 

pela feminização da Divisão de Educação e Cultura, que reflete a tendência global para ocupação deste 

setor por mulheres. 

Com efeito, a Divisão de Educação e Cultura, que constitui 53% do número total de trabalhadores/as, 

conta com 81% de mulheres. Se retirássemos esta divisão da análise, o número global de trabalhadores/as 

seria bastante mais equilibrado, com 51% de homens e 49% de mulheres. 

Importa realçar que a dimensão desta divisão se deve ao grande número de Auxiliares de Ação Educativa, 

pertencentes à carreira de Assistente Operacional. 

Na segunda maior divisão, a de Ambiente e Espaços Verdes (que representa 21% da totalidade de 

trabalhadores/as), encontramos um relativo equilíbrio, com 54% de homens e 46% de mulheres. 

Já a terceira maior, Serviços Urbanos (correspondente a apenas 7% de trabalhadores/as) apresenta um 

enorme desequilíbrio, com 92% de homens e 8% de mulheres. Tal é também paralelo a um padrão típico 

de segregação horizontal, desta feita pela masculinização da higiene urbana. 
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As dimensões e distribuições das restantes divisões dificultam a extrapolação de indícios analíticos 

substantivos. Porém, existem notórios desequilíbrios: a ausência de mulheres da Divisão de Estudos e 

Projetos (potencialmente derivada da masculinização da área da Engenharia) e a grande feminização de 

várias divisões de teor administrativo: Presidência (73%), Administração (74%), Estratégia e Modernização 

Administrativa (71%) e Financeira e Patrimonial (89%). 

 

c) Relação laboral de trabalhadores/as com a CMPL 

Todos/as os/as 555 trabalhadores/as da CMPL estão na situação laboral de contrato sem termo. Na tabela 

seguinte apresenta-se a diferença do ganho médio mensal. 

 

Tabela 1 - Diferença de ganho médio mensal do/as trabalhadores/as, por sexo e carreira 

 

Assistente 

Operacional 

Assistente 

Técnico/a 

Técnico/a 

Superior Dirigente Total 

Sexo 

Feminino  676€ 835€ 1 463€ 2 688€ 812€ 

Masculino 694€ 786€ 1 495€ 2 622€ 834€ 

Diferença -3% 6% -2% 2% -3% 

FONTE: CMPL – Mapa de Pessoal, junho 2021 

 

Como se pode observar na tabela, existe um equilíbrio geral em termos de remuneração, com exceção 

da Categoria de Assistente Técnico/a, na qual as mulheres ganham mais 6% do que os homens, em média. 

No entanto, é importante analisar estes dados com mais detalhe. Esta carreira divide-se em duas 

categorias, hierárquica e remuneratoriamente distintas: Assistente Técnico/a (793€ de salário médio) e 

Coordenador/a Técnico/a (1270€ de salário médio), sendo que na segunda existem 8 mulheres e apenas 

1 homem. Este dado altera o resultado, entrevendo uma segregação horizontal nesta categoria, a favor 

do sexo feminino. 

Ao considerar apenas a categoria Assistente Técnico/a, a diferença na remuneração é de 3%. 

De referir ainda que no Mapa de Pessoal da CMPL existem 20 Assistentes Operacionais vinculadas a 

Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF), todas elas mulheres. A média da sua remuneração é 

666,90€. 

Acrescenta-se também que, no que diz respeito às 15 pessoas com deficiência empregadas pela CMPL, 

não existem diferenças assinaláveis de vencimento por sexo ou em comparação com trabalhadores/as 

em categorias semelhantes. 
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Gráfico 7 - Horas de trabalho extraordinário 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

 

Se, como vimos, não existe disparidade significativa relativamente a diferenças salariais, o mesmo não se 

verifica quanto à oportunidade de incremento de remuneração através do exercício de horas 

extraordinárias. Os dados disponíveis demonstram que os homens realizam 73,4% das horas 

extraordinárias na CMPL, facto ainda mais relevante se tivermos em consideração que representam 

pouco mais de um terço do corpo de trabalhadores/as. Este dado está alinhado com realidades 

conhecidas noutro contextos, correspondendo a uma masculinização das tarefas e funções mais propícias 

à realização de horas extraordinárias. 

 

Gráfico 8 - Horas de trabalho extraordinário em dias de descanso semanal 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

 

A mesma tendência verifica-se no número de horas de trabalho extraordinário em dias de descanso 

semanal. 

Um dado interessante de analisar são os dias de ausência, por motivo e sexo do/a colaborador/a – no 

gráfico abaixo encontram-se destacados três motivos de ausência. 

 

 

2770; 
73%

1002,8; 
27%

Homens Mulheres

6540; 
69%

2969,5; 
31%

Homens Mulheres



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 28 

 

 

Gráfico 9 - Dias de ausência 

 

FONTE: CMPL – Balanço Social 2020  

Verifica-se muito nitidamente que são as mulheres quem mais se ausenta por motivos relacionados com 

cuidado e apoio à família, seja diretamente por parentalidade ou outros. Com efeito, a assistência a 

familiares por mulheres atinge 92% dos dias de ausência e o falecimento de familiar 83%. Este dado, 

alinhado com a realidade nacional, confirma que são as mulheres quem, em caso de necessidade, mais 

assumem os custos de ausência ao trabalho e as tarefas relacionadas com as várias esferas da vida 

familiar. 

 

Gráfico 10 - Proporção de homens e mulheres, por carreira 

 

FONTE: CMPL – Mapa de Pessoal, junho 2021 

 

Os dados denotam uma dinâmica de segregação vertical: embora o número de mulheres seja 

consideravelmente superior em quase todas as categorias, existe uma tendência para que a 

desproporcionalidade amenize à medida que se sobe na hierarquia, atingindo a paridade na categoria 
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mais exclusiva. Notem-se as percentagens de mulheres por categoria: Assistente Operacional, 65%; 

Assistente Técnico/a, 70%; Técnico/a Superior, 63%; Dirigente, 50%.1  

A CMPL recebe 61 pessoas com Contratos Emprego-Inserção (portanto sem contrato de trabalho em 

funções públicas) – 54 mulheres e 7 homens. Destas, apenas 3 mulheres e 1 homem não estão afetos à 

Divisão de Educação e Cultura. A distribuição de idades é a seguinte: 

 

Gráfico 11 - Proporção de homens e mulheres com Contrato Emprego-Inserção, por faixa etária 

 

FONTE: CMPL – Mapa de Pessoal, junho 2021 

 

A distribuição destes/as trabalhadores/as por sexo é um dado curioso, cuja origem será relevante explorar 

no desenrolar do Plano para a Igualdade. Segundo a PORDATA, em 2020 existiam 388 homens e 512 

mulheres inscritas em Centros de Emprego no Município, o que revela uma sobrerepresentação de 

mulheres detentoras de Contrato Emprego-Inserção na CMPL (89%) e inscritas no IEFP (57%). 

Destaca-se que a maioria das pessoas estão afetas à Divisão de Educação e Cultura, que é a mais exigente 

em termos de recursos humanos, como já descrito anteriormente, e a que tem maior proporção de 

mulheres. 

  

 

1 Para esta classificação, consideram-se como Dirigentes as pessoas que ocupam os cargos de Chefe de Divisão e 
Chefe de Gabinete da Presidência 
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2. Caracterização do Município na sua relação com a CIG 

 

A) Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas 

a. Existência de Plano Municipal aprovado 

b. Edição do Plano (1º, 2º, etc) 

c. Período de vigência do atual Plano 

Ainda não existe nenhum Plano para a Igualdade e Não 

Discriminação em Ponte de Lima, estando neste momento 

em curso a criação do primeiro. 

d. Conselheira/o(s) Local(ais) para a Igualdade 

nomeada/o(s) 

e. Equipa para a Igualdade na Vida Local - A 

EIVL é composta por 5 a 10 pessoas, 

nomeadas pelo Presidente da Câmara 

Municipal. 

 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima tem neste momento 

um Conselheiro Interno e uma Conselheira Externa: 

• Conselheiro Interno: Paulo Sousa, Vice-Presidente e 

Vereador de Ação Social do Município de Ponte de 

Lima (nomeado em novembro de 2021, em 

substituição da anterior Vereadora da Ação Social, 

Ana Machado) 

• Conselheira Externa: Ana Catarina Lima, 

Coordenadora do Centro Local de Aprendizagem de 

Ponte de Lima da Universidade Aberta (convidada em 

fevereiro de 2022, em substituição de Anabela Costa, 

Presidente da CPCJ de Ponte de Lima) 

A EIVL será nomeada na fase seguinte do Plano Municipal 

para a Igualdade – a fase de elaboração do Plano. 

f. Protocolo de cooperação com a CIG assinado 

g. Data de assinatura (do protocolo) 

h. Renovação (caso tenha havido renovação) 

 

A CIG e a Câmara Municipal de Ponte de Lima assinaram o 

protocolo de cooperação, que “visa a promoção, execução, 

monitorização e avaliação da implementação de medidas e 

ações que concorram para a territorialização da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030”, 

a 10 de agosto de 2021. 

i. Protocolo para uma estratégia de combate à 

violência doméstica e de género 

A CMPL é subscritora de 2 protocolos de combate à violência 

doméstica e de género: 

1. Protocolo para a Territorialização da Rede Nacional de 

Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, celebrado com 

entre a CIG, a CIM Alto Minho, os Municípios de Viana do 

Castelo e Ponte de Lima, e outras instituições locais (fevereiro 

de 2020), que obriga a CMPL a: 

a) Assegurar um espaço físico adequado, com os recursos 

e equipamentos necessários, no Município, salvo no 

Município de Viana do Castelo onde o Gabinete Social 

de Apoio à Família tem sede, para o funcionamento de 

uma estrutura de atendimento a vítimas de VMVD, nos 

termos da cláusula 20.ª; 

b) Assegurar o encaminhamento rápido de todas as 

situações de VMVD de que tenham conhecimento para 

os serviços e entidades competentes; 
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c) Dinamizar, apoiar e colaborar na produção de estudos, 

diagnósticos e de estatísticas desagregadas por sexo, 

na produção e divulgação de informação, e na 

realização de ações de formação em VMVD e demais 

áreas da ENIND, tendo em vista a capacitação dos/as 

seus/suas dirigentes e demais profissionais, e da 

população do seu território; 

d) Promover e apoiar campanhas no Município sobre 

VMVD e restantes áreas da ENIND, em articulação com 

os parceiros locais; 

e) Alinhar a execução do presente protocolo com o Plano 

Municipal para a Igualdade e Não Discriminação 

(ENIND), caso os municípios decidam concebê-lo, e 

com medidas de política de âmbito nacional que 

prossigam os mesmos objetivos. 

2. Protocolo de Cooperação entre a CIG e a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses (desde maio 2014): O 

compromisso da CMPL no âmbito deste protocolo é a 

disponibilização de 1 fogo de habitação de emergência para 

vítimas de VD e a priorização destas pessoas nos processos 

de procura de habitação social ou disponibilização de outros 

fogos para arrendamento a baixo custo. Caso não seja 

possível, os serviços de apoio à vítima de VD prestarão apoio 

à vítima na procura de uma alternativa no mercado de 

arrendamento local. 

 

B) Prémio Viver em Igualdade 

1. A autarquia concorreu ao prémio 

2. A autarquia ganhou prémio 

3. Ano(s) em que foi distinguida 

4. A autarquia ganhou menção honrosa 

j. e. Ano(s) em que foi distinguida 

A Autarquia ainda não concorreu ao prémio 

 

C) Dados complementares para poderem ser consultados por cidadãs e cidadãos 

a. Nome(s) da/o(s) Conselheira/o(s) 

Local(ais) para a Igualdade nomeada/o(s) 

b. Contacto 

c. Cargo ocupado na estrutura da Câmara 

d. Equipa para a Igualdade na Vida Local 

e. Nome das pessoas envolvidas na equipa 

f. Contactos 

g. Cargos na estrutura da Câmara, ou 

outro(s) 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima nomeou um 

Conselheiro Interno e uma Conselheira Externa: 

Conselheiro Interno: Paulo Sousa, Vice-Presidente e 

Vereador de Ação Social do Município de Ponte de Lima 

Contactos:  

vice-presidente@cm-pontedelima.pt 

+351 258 900 400 / +351 962 844 152  

Conselheira Externa: Ana Catarina Lima, Coordenadora do 

Centro Local de Aprendizagem de Ponte de Lima da 

Universidade Aberta 

mailto:vice-presidente@cm-pontedelima.pt
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Contacto:  

Ana.limaL@uab.pt 

A EIVL será nomeada durante o processo de definição do 

Plano Municipal para a Igualdade. 

 D) Protocolos e programas 

a. Adesão à Carta Europeia para a Igualdade das 

Mulheres e Homens na Vida Local 

b. Adesão ao Portugal Concilia (Simplex) 

O Município de Ponte de Lima não aderiu a nenhum 

destes programas. 

  

 

3. Práticas internas da Câmara Municipal de Ponte de Lima 

Como já mencionado no Capítulo relativo à Metodologia, este quadro baseia-se no Guia para a Elaboração 

de Planos de Igualdade da CITE (https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf). 

Domínio Práticas Observações 

Estratégia, missão, 

valores 

Inclui promoção de igualdade de género 

nos documentos estratégicos 

• Plano Diretor Municipal – Não 

• Plano Desenvolvimento Social (2014-17) e 

Plano de Ação (2014) – Sim (Objetivo 

Específico 2, Ação 3 – "Diminuir a violência 

doméstica e promover a igualdade de 

género") 

• Orçamento e grandes opções do plano - Sim 

(2020 - menção do projeto do Plano 

Igualdade; 2019 e 2018 - nenhuma menção) 

• Carta Desportiva (sem data) – Não 

• Carta Educativa (2013) – Não 

• Estratégia Local de Habitação (2021) – Sim 

(menção dos princípios do Programa 1.º 

Direito, que incluem o “Planeamento 

estratégico local”: “As soluções habitacionais 

a promover devem estar alinhadas com as 

estratégias municipais e supramunicipais de 

política local de habitação, no quadro das 

opções definidas pelos municípios para o 

desenvolvimento dos seus territórios, em 

espacial ao nível (…) da igualdade e não 

discriminação (…)”) 

Tem Plano de Igualdade e Não 

Discriminação 
Não – Está em curso a criação do primeiro. 

mailto:Ana.limaL@uab.pt
https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf
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Publica e disponibiliza o Plano de 

Igualdade e Não Discriminação 
N/A 

Tem em consideração o princípio de 

igualdade e não discriminação em função 

do sexo e emprega formas de linguagem 

inclusiva (verbal e não verbal) e isenta de 

estereótipos de género em todos os 

documentos e instrumentos de gestão, na 

comunicação (ex.: relatórios, 

regulamentos, sítio da internet, intranet, 

comunicados, emails, imagens veiculadas) 

e na promoção das suas atividades e 

serviços 

Não – Não existem diretivas específicas para ter 

em atenção o uso da linguagem como promotora 

de igualdade de género. No entanto, vários 

departamentos, por iniciativa própria, ajustam as 

suas comunicações a pessoas individuais ou 

coletivas tendo em conta o sexo – p. ex. usando 

“A Requerente” quando o requerimento em 

questão foi feito por uma mulher.  

Igualdade no acesso 

ao emprego 

Os critérios e procedimentos de seleção e 

recrutamento de recursos humanos têm 

presente o princípio da igualdade e não 

discriminação em função do sexo, sendo 

elaborados de forma objetiva e 

transparente 

Sim – O recrutamento é feito através de concursos 

públicos que têm legalmente de ser redigidos com 

foco em habilitações e competências 

Proporciona às pessoas responsáveis 

pelas entrevistas de seleção e 

recrutamento formação/orientação para 

prevenir enviesamentos com base em 

estereótipos de género 

Não 

Em caso de vaga a preencher, a 

organização define clara e previamente as 

exigências e as qualificações necessárias, 

os requisitos para o desempenho da 

função e a remuneração a atribuir 

previamente ao processo de seleção e 

recrutamento 

Sim – O recrutamento é feito através de concursos 

públicos que têm legalmente de apresentar as 

habilitações exigidas, os requisitos para a função e 

a remuneração 

Na constituição de equipas de seleção, 

preside o princípio de uma representação 

equilibrada de mulheres e homens 

Não – Aplica-se apenas o art.º 13º da Portaria n.º 

125-A/2019, de 30 de abril, que, entre outras 

orientações, obriga que o Júri é composto, em 

número ímpar, por um mínimo de 3 membros 

efetivos 

Encoraja a candidatura de homens ou de 

mulheres para 

profissões/funções/divisões onde estejam 

sub-representados/as 

Não.  

Salários 
Tem definida uma tabela salarial, onde 

constam os valores a atribuir por função 

Sim – É regida pelo Sistema Remuneratório da 

Administração Pública 
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Formação 

Tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e 

homens, ao elaborar o plano de formação 

Sim – Na medida em que o Plano de Formação é 

elaborado com base no levantamento de 

necessidades de formação (realizado a cada 2 

anos) de todos/as os/as trabalhadores/as 

independentemente do género, e em que a 

formação tem lugar principalmente durante o 

horário laboral 

Proporciona formação em igualdade de 

género e práticas de promoção desta a 

chefias e trabalhadores/as 

Não – Nunca foi feita formação de nenhum tipo 

sobre este tema 

Igualdade nas 

condições de 

trabalho 

A avaliação de desempenho é feita com 

base em critérios objetivos, comuns a 

mulheres e homens, de forma a excluir 

qualquer discriminação (direta ou 

indireta) baseada no sexo e/ou qualquer 

penalização decorrente do exercício de 

responsabilidades familiares 

Sim – A avaliação é feita através do SIADAP, que 

atribui os mesmos indicadores a homens e 

mulheres nas mesmas funções e carreiras 

Existem procedimentos formais para 

apresentação de queixa em casos de 

discriminação em função do sexo, da 

parentalidade e da conciliação entre a 

vida profissional, familiar e pessoal 

Não – Não existem procedimentos específicos, 

existem 2 formas para trabalhadores/as 

apresentarem de queixas sobre qualquer assunto: 

a) através da comunicação com a sua chefia, e b) 

através de comunicação direta ao Presidente 

Proteção na 

parentalidade 

Incentiva os trabalhadores e as 

trabalhadoras ao uso partilhado da licença 

parental inicial nos moldes previstos na lei 

Não – A CMPL pressupõe o conhecimento da lei 

pelos/as trabalhadores/as e defere os pedidos 

recebidos neste enquadramento. 

Incentiva os trabalhadores a usufruírem 

da licença parental não obrigatória 

Não – A CMPL pressupõe o conhecimento da lei 

pelos/as trabalhadores/as e defere os pedidos 

recebidos neste enquadramento. 

Conciliação 

Permite flexibilidade de horário (jornada 

contínua / alargamento tempo trabalho, 

teletrabalho, trabalho parcial, flexibilidade 

horário) 

Sim – Permite a modalidade de flexibilidade de 

horário, mas não permite de forma transversal 

outras formas de flexibilização 

Considera as necessidades de conciliação 

da vida profissional com a familiar e 

pessoal na marcação de turnos 

Não – Não é considerado de forma transversal, 

fica à consideração de cada chefia 
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Atribui benefícios a trabalhadores/as e 

famílias, direta ou indiretamente 

Sim – Através de subsídios anuais ao Centro 

Cultural e Desportivo de Trabalhadores da CMPL. 

O Centro, por sua vez, providencia: 

• Subsídio infantil e prenda de Natal a filhos/as; 

• Apoio ao ensino superior a trabalhadores/as e 

a descendentes; 

• Protocolos para a compra de bens e serviços 

com várias entidades, p. ex. ginásios, oculistas, 

seguradoras. 

Divulga informação / sensibiliza 

trabalhadores/as quanto aos direitos e 

deveres de trabalhadores/as e 

empregadores/as em termos de licença 

parental e conciliação 

Não – A CMPL pressupõe o conhecimento da lei 

pelos/as trabalhadores/as e defere os pedidos 

recebidos neste enquadramento. 

Prevenção da 

prática de assédio 

no trabalho 

Procedimento específico para reporte de 

assédio no trabalho  
Não – Não existem procedimentos específicos 

para reporte de assédio ou assédio sexual no 

trabalho. Está em elaboração o Código de Boa 

Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio 

no Trabalho para o Município de Ponte de Lima, 

neste momento a ser apreciado pelos sindicatos. 

Procedimento específico para reporte de 

assédio sexual no trabalho 

N.º de queixas por discriminação em 

função do sexo (incluindo proteção na 

parentalidade e assistência familiar), 

assédio no trabalho ou assédio sexual no 

trabalho nos últimos 4 anos (2018, 2019, 

2020, 2021) 

1 queixa por assédio sexual no trabalho em 2021 
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4. Principais dimensões de análise 

A análise seguidamente apresentada encontra-se organizada de forma temática, em função da 

pertinência da informação recolhida e da consequente utilidade pragmática para o futuro plano que será 

co-construído, desenvolvido e implementado. 

 

✓ Recrutamento e seleção 

A CMPL cumpre a lei em termos de procedimentos concursais, que são públicos, têm de ser redigidos sem 

linguagem exclusiva e de detalhar os requisitos exigidos e a remuneração, obedecendo a critérios claros 

de transparência. 

A CMPL poderá ser mais proativa na promoção da igualdade de género noutros aspetos: na criação de 

critérios explícitos (atualmente inexistentes) para a existência preferencial de paridade de género nas 

equipas de seleção, na realização de formação (atualmente não prevista) para prevenir enviesamento de 

género no recrutamento e na procura de maior equilíbrio em funções onde estão sub-representados/as 

mulheres ou homens (p. ex. através do encorajamento da candidatura de pessoas do sexo sub-

representado). 

 

✓ Avaliação de desempenho, progressão e desenvolvimento de carreiras 

A avaliação de desempenho é obrigatoriamente fixada pelo estatuto da função pública, através do 

SIADAP, o que tem, pelo menos, as seguintes consequências: 

• O SIADAP não potencia desigualdade entre mulheres e homens, na medida em que atribui os 

mesmos indicadores de avaliação a mulheres e homens nas mesmas funções e carreiras. 

Também não prejudica mulheres ou homens face às suas faltas para conciliação e assistência 

familiar. 

• No entanto, nas sessões de auscultação a opinião unânime é de que o SIADAP não permite, na 

prática, concretizar uma diferenciação pelo mérito de nenhum trabalhador ou trabalhadora, 

sendo um obstáculo à progressão e desenvolvimento de carreira de todos e todas. 

 

✓ Formação 

A CMPL não providencia/organiza formação sobre igualdade de género a trabalhadores/as – nem no geral, 

nem para chefias, nem sobre temas específicos – p. ex. utilização de linguagem verbal e não verbal 

inclusiva; prevenção de enviesamento de género no recrutamento, seleção e gestão de recursos 

humanos. 

A forma como o plano de formação é elaborado não parece contribuir para a discriminação, na medida 

em que é feito de acordo com o levantamento de necessidades de formação de todo/as trabalhadores/as 

e que a formação organizada tem lugar principalmente durante o horário de trabalho, prevenindo assim 

a exclusão de mulheres com responsabilidades familiares em horário pós-laboral. 

É relevante mencionar que, de acordo com a informação qualitativa recolhida nas sessões de auscultação, 

alguns/umas dos/as trabalhadores/as nas escolas podem ter dificuldade em frequentar formação dentro 

do horário laboral devido à falta de recursos humanos para dispensar, e estão disponíveis para frequentar 

formação sobe a temática de igualdade de género fora do horário laboral. 
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✓ Disparidades salariais entre mulheres e homens (incluindo em termos de remunerações base 

e ganho) 

Não existem disparidades salariais significativas, quando considerada a remuneração base. Existe alguma 

diferenciação em ganhos, em função das horas extraordinárias realizadas. 

 

✓ Segregação sexual horizontal e vertical 

Nas funções e categorias onde se verifica segregação, observa-se o expectável: mais mulheres em funções 

administrativas e nas áreas da cultura e educação, mais homens em funções como serviços urbanos, 

engenharia, etc. Acresce que se verifica que há mais mulheres em categorias de carreira com salários mais 

baixos (p. ex. Auxiliares de Ação Educativa). A predominância de mulheres contratadas através de 

Contratos Emprego-Inserção (que formalmente não constituem uma relação laboral) deve-se à recente 

pandemia de covid-19, durante a qual o Município recrutou trabalhadores/as extra, com os recursos e 

nas modalidades possíveis para assegurar o funcionamento das escolas. O que significa que, num cenário 

pré-pandemia, o número de Contratos Emprego-Inserção seria mais baixo. 

Parece, assim, existir campo de evolução no sentido de a CMPL promover práticas mais proativas neste 

aspeto. 

Algumas possíveis causas para esta segregação (fundamentalmente assinaladas no decorrer das sessões 

de auscultação), que poderão ser objeto de práticas mais proativas por parte da CMPL, são descritas 

abaixo: 

• Esta segregação provavelmente não acontece tanto pela discriminação no recrutamento e 

seleção, mas sim pela falta de candidaturas de pessoas dos sexos sub-representados; 

• Existe a perceção de que a Administração Pública tem salários mais baixos do que o setor privado, 

e concomitantemente melhores condições que possibilitam a conciliação com a vida pessoal, o 

que poderá contribuir para atrair mais mulheres, sendo apenas atrativo para homens em lugares 

de chefia – esta noção vai de encontro ao facto de que há mais homens Chefes de Divisão / 

Unidade Orgânica e Encarregados Operacionais, mas há mais mulheres Coordenadoras Técnicas 

(“Chefes de secção”). 

 

✓ Conciliação da vida profissional, pessoal e familiar 

Não existem ou orientações formais explícitas e proativas para a promoção da conciliação na CMPL – a 

prática assenta no conhecimento da lei por parte dos/as trabalhadores/as, e no seu cumprimento, sendo 

reconhecida por chefias e colaboradores/as a flexibilidade por parte da CMPL. 

A CMPL permite a flexibilidade de horário. Não existe prática de outras formas de organização flexível do 

trabalho (jornada contínua ou teletrabalho). De acordo com as sessões de auscultação, é desejado por 

trabalhadores/as e chefias que estas opções sejam possíveis (já houve inclusive um abaixo-assinado para 

a implementação da jornada contínua), embora isto não seja unânime. 

O facto de a maioria das faltas para assistência a familiares ser dada por mulheres pode indicar uma 

divisão desigual no cuidado na realidade familiar dos/as trabalhadores/as da CMPL. 

Existe apoio da CMPL, através de subsídio ao Centro Cultural e Desportivo de Trabalhadores da Câmara 

Municipal de Ponte de Lima, para providenciar 3 tipos de benefícios a trabalhadores/as associados/as:  

• Subsídio infantil e prenda de Natal a filhos/as; 
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• Apoio ao ensino superior a trabalhadores/as e a descendentes; 

• Protocolos para a compra de bens e serviços com várias entidades, p. ex. ginásios, oculistas, 

seguradoras. 

 

✓ Proteção na parentalidade 

Existe proteção na parentalidade e, de acordo com os dados disponíveis, é equilibrada. 

A CMPL, tal como na conciliação, não é proativa no encorajamento de trabalhadores/as e pressupõe o 

conhecimento da lei pelos/as trabalhadores/as. Assim, não existem estratégias de divulgação, informação 

ou incentivo. 

Existe a perceção (de acordo com informação recolhida durante as sessões de auscultação) de que tem 

vindo a aumentar o número de homens que usufruem da licença de parentalidade não obrigatória e/ou 

partilham a licença com a mãe. 

 

✓ Prevenção e combate à discriminação e assédio no trabalho 

Não existe nenhum procedimento formal para apresentação de queixa em casos de discriminação em 

função do sexo, da parentalidade ou da conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal. 

Também não existem procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de assédio ou assédio 

sexual no trabalho. 

Os mecanismos atualmente existentes para apresentar queixas sobre qualquer assunto são o 

levantamento da questão com a chefia do/a trabalhador/a ou a apresentação de queixa por escrito ao 

Presidente, sendo que estes mecanismos não são divulgados proativamente entre trabalhadores/as. 

O facto de entre 2018-2021 ter havido apenas 1 queixa formalizada sobre qualquer um destes assuntos 

(de assédio sexual, nesse caso) pode ser devido à inexistência de procedimentos específicos que sejam 

divulgados a trabalhadores/as e apresentados como sigilosos. 

De acordo com a recente legislação de prevenção e combate ao assédio no trabalho, a CMPL está a 

elaborar um Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho, que está a ser 

apreciado pelos sindicatos. 

 

✓ Promoção proativa da igualdade de género 

A CMPL não inclui transversalmente a promoção de igualdade de género nos seus documentos 

estratégicos, estando esta apenas mencionada nalguns destes (p. ex. Plano de Desenvolvimento Social). 

Também não participou até ao momento em iniciativas com visibilidade externa como o Prémio Viver em 

Igualdade, a Carta Europeia para a Igualdade das Mulheres e Homens na Vida Local ou o Simplex – 

Portugal Concilia. 

Não existe estratégia proativa para a utilização de linguagem verbal e não-verbal inclusiva e isenta de 

estereótipos.  
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VI. REPRESENTAÇÃO POR SEXO NOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS  

 

Neste capítulo apresentam-se os dados relativos à composição dos órgãos do poder local do Município 

de Ponde de Lima. 

De referir uma particularidade da informação aqui apresentada, pois a recolha de dados principal foi 

iniciada antes das Eleições Autárquicas 2021, tendo sido terminada já depois de concluído o ato eleitoral. 

Assim, quando possível, apresentam-se os dados respetivos aos órgãos municipais pré- e pós- sufrágio, 

por motivos de correção e prolongação da sua pertinência. 

Reconhece-se que a informação diagnóstica constante neste capítulo corresponde a composição de 

órgãos democraticamente eleitos e, deste modo, escapa ao alcance de intervenção direta da CMPL. No 

entanto, considera-se pertinente a sua apresentação e sistematização para dar visibilidade a informação 

diagnóstica sobre o estado da arte da igualdade de género ao nível do poder local, sendo de todo 

pertinente a sua recolha sistemática futura para monitorização da evolução. Considera-se ainda que, dada 

a relevância do poder local para a população do território, este tema poderá vir a ser abordado, ainda que 

indiretamente, por um futuro plano. 

 

1. Câmara Municipal 

 

Gráfico 12 - Proporção de homens e mulheres no órgão Câmara (julho 2021) 

 

FONTE: CMPL 

 

Relativamente ao órgão Câmara, e ainda que seja um órgão de dimensão reduzida, a paridade encontrada 

na composição anterior às eleições autárquicas 2021 era um sinal auspicioso, na medida em que refletia 

a representatividade, tanto feminina como masculina, nos mais elevados cargos de decisão na política 

local. 

Todavia, na sequência do ato eleitoral de setembro de 2021, esta paridade deixou de se verificar no que 

concerne aos membros eleitos deste órgão, de acordo com a ordem nas listas. 

 

 

4; 57%

3; 43%

Homens Mulheres
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Gráfico 13 - Proporção de homens e mulheres no órgão Câmara (outubro 2021) 

 

FONTE: CMPL 

 

Como resultado do ato eleitoral, verifica-se a transposição de um lugar ocupado por uma mulher para um 

homem, sendo que posteriormente, em função de uma substituição, uma outra mulher foi substituída, 

alterando substancialmente as proporções encontradas. 

Esta variação entre mandatos em órgãos com reduzida dimensão é expectável, mesmo considerando a 

existência da Lei da Paridade nos Órgão Colegiais do Poder Político, uma vez que esta prevê paridade por 

cada uma das listas concorrentes, o que origina variações de acordo com o número de listas concorrentes 

a cada ato eleitoral. 

 

Gráfico 14 - Proporção de homens e mulheres no órgão Assembleia Municipal (julho 2021) 

 
FONTE: CMPL 

 

Quanto ao mandato 2017-2021, contrariamente ao que ocorria ao nível do Executivo, existia uma notória 

discrepância em termos da composição geral da Assembleia Municipal, com 82% de homens e somente 

18% de mulheres. 
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Gráfico 15 - Proporção de homens e mulheres eleitos/as para o órgão Assembleia Municipal (julho 2021) 

 

FONTE: CMPL 

Ao olhar com maior pormenor para as subdivisões deste órgão, encontramos uma disparidade 

semelhante. A Assembleia divide-se entre Membros Eleitos, a partir das listas concorrentes às eleições 

autárquicas, e membros por inerência, que são os/as Presidentes de todas as Juntas de Freguesia do 

Município. 

Com efeito, os membros eleitos da Assembleia Municipal eram 75% Homens e 25% Mulheres, 

indiciando uma reduzida participação e presença feminina na esfera da política local ao nível concelhio. 

Esta situação evolui ligeira mas favoravelmente no atual mandato (70% e 30%, respetivamente). 

 

Gráfico 16 - Proporção de homens e mulheres eleitos/as para o órgão Assembleia Municipal (outubro 2021) 

 

FONTE: CMPL 
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Gráfico 17 - Proporção de homens e mulheres membros por inerência do órgão Assembleia Municipal 
(Presidentes de Junta de Freguesia) (julho 2021) 

 

FONTE: CMPL 

 

Gráfico 18 - Proporção de homens e mulheres membros por inerência do órgão Assembleia Municipal 
(Presidentes de Junta de Freguesia) (outubro 2021) 

 

FONTE: CMPL 

 

No grupo dos membros da Assembleia Municipal eleitos por inerência, a discrepância acentua-se, 

havendo 90% de Homens e somente 10% de Mulheres. Este facto coaduna-se com as dinâmicas de 

segregação vertical – isto é, de maior presença relativa de elementos masculinos, quanto mais elevado o 

nível de determinada hierarquia – que se podem encontrar na sociedade portuguesa em geral e nos 

órgãos políticos em particular. Tratando-se da posição cimeira da hierarquia de referência na Junta de 

Freguesia, a que acresce ser de nomeação uninominal, a predominância masculina é expectável. 

No mandato 2021-2025 verifica-se uma maior paridade dos elementos eleitos, na medida em que dois 

lugares ocupados por homens passaram a ser detidos por mulheres. 
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2. Juntas de Freguesia 

Gráfico 19 - Sexo do/a Presidente da Junta de Freguesia (respondentes ao inquérito, julho 2021) 

 

FONTE: Inquérito K Social 

É evidente a preponderância masculina na Presidência das Juntas de Freguesia. Sabemos, como se 

reflete no gráfico 17, que as 4 Juntas que não responderam são presididas por homens, sendo que a 

proporção real é de 90% homens e 10% mulheres. 

 

Gráfico 20 - Proporção de homens e mulheres entre os restantes membros dos Executivos das Juntas de Freguesia 

 

FONTE: Inquérito K Social 

Gráfico 21 - Proporção de homens e mulheres Presidentes de Assembleia de Freguesia 

 

FONTE: Inquérito K Social 
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Gráfico 22 - Proporção de homens e mulheres membros de Assembleia de Freguesia 

 

FONTE: Inquérito K Social 

Quanto aos restantes membros destes executivos, mantém-se esta tendência, embora amenizada. No 

total das entidades respondentes, há apenas 37% de mulheres, sendo que a média é razoavelmente 

inferior – 32% (havendo uma sobre representação feminina nalgumas juntas que influencia o número 

total). 

A Presidência das Assembleia de Freguesia é bastante mais igualitária, sendo de quase paridade, 

realidade que se mantém quanto aos restantes membros destes órgãos. Este é um dado curioso que 

parece demonstrar que ao nível mais local (quando comparado com a Assembleia Municipal) a 

participação das mulheres é mais relevante e reconhecida. 
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VII. DIAGNÓSTICO DO TERRITÓRIO 

 

Nesta secção introduz-se a componente de diagnóstico relativa ao território de Ponte de Lima. 

Pretende-se caracterizar a dinâmica territorial nas dimensões mais relevantes para o diagnóstico, quando 

disponíveis. 

A secção está organizada de forma temática, iniciando com uma caracterização sociodemográfica geral, 

realizando uma primeira aproximação às características do concelho, após a qual se desenvolvem temas 

/ áreas específicos. Sempre que possível e existem dados disponíveis e pertinentes, é realizado um 

enfoque nos dados que permitem uma perceção da (des)igualdade de género existente no território, 

assim como a comparação com o país ou outros territórios e regiões. 

 

 

1. Dados sociodemográficos gerais 

 

Tabela 2 - Residentes (estimativa a 31 de dezembro 2021) 

 1981 2020 Diferença 

Portugal 9 883 670 10 298 252 4,2% 

Norte 3 435 810 3 566 374 3,8% 

Alto Minho 258 004 229 066 -11,2% 

Viana do Castelo 81 567 84 055 3,1% 

Ponte de Lima 44 142 41 058 -7,0% 

FONTE: PORDATA - INE 

 

O concelho de Ponte de Lima tinha, a 31 dezembro de 2020, 41500 habitantes.  

Relativamente à evolução da população residente nos últimos 40 anos (1981-2020), é percetível uma 

diferença relativamente à tendência de crescimento ligeiro verificada a nível nacional, constatando-se 

que a população do Município reduziu em número. Tal facto pode ser explicado com fenómenos de 

migração no interior do país (deslocação para o litoral, o que é reforçado pelo facto de Viana do Castelo 

acompanhar a tendência nacional) ou de emigração. 
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Tabela 3 - Percentagem de Homens e Mulheres (estimativa a 31 dezembro 2020) 

 Homens Mulheres 

Portugal 47,2% 52,8% 

Norte 47,2% 52,8% 

Alto Minho 46,3% 53,7% 

Viana do Castelo 46,9% 53,1% 

Ponte de Lima 46,7% 53,3% 

FONTE: PORDATA - INE 

 

 

 

 

Gráfico 23 - Relação de Masculinidade (2001 – 2020) 

 

FONTE: PORDATA - INE 

 

No que respeita à relação de masculinidade, verifica-se que ela é inferior, quer ao total nacional, quer 

ao norte do país, tendo acompanhado a tendência de ligeiro decréscimo nos últimos 20 anos. Mais uma 

vez, este fenómeno poderá ser explicado com fenómenos migratórios, protagonizados em maior número 

por população masculina. 
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Gráfico 24 - População estrangeira com estatuto legal de residente em % da população residente (2020) 

 

FONTE: PORDATA - INE | SEF/MAI 

Um dado que pode ajudar a corroborar os anteriores é a percentagem de população estrangeira 

residente, cujo número é claramente inferior aos valores nacionais ou de outras regiões. Com efeito, 

enquanto, de uma forma geral, a nível nacional existe alguma reposição da população por população 

imigrante, no concelho de Ponte de Lima tal não se verifica, sendo a população estrangeira residual. 

Tabela 4 - Índice Sintético de Fecundidade 

  2001 2020 

Portugal  1,45  1,40 

Norte  1,42  1,25 

Alto Minho  1,29  1,13 

Viana do Castelo  1,26  1,29 

Ponte de Lima  1,40  1,19 

FONTE: PORDATA - INE  

 

Complementarmente, Ponte de Lima apresenta um índice sintético de fertilidade claramente abaixo do 

nacional, tendo evoluído desfavoravelmente nos últimos 20 anos. Sendo sabido que, para reposição da 

população, o índice tem de ser ligeiramente superior a 2, este dado é preocupante, pois indica uma 

tendência de desertificação do território, a qual não é, como vimos, compensada por imigração. 
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Gráfico 25 - Índice de Envelhecimento 

 

FONTE: PORDATA - INE  

 

Na análise do índice de envelhecimento, verifica-se que o território acompanha de forma ampliada a 

tendência nacional, mas de forma ampliada (de forma coerente com a região Norte), duplicando o índice 

de envelhecimento em duas décadas. 

 

2. Áreas específicas 

a) Emprego e rendimento 

 

Gráfico 26 - Desempregados inscritos nos Centros de Emprego em percentagem da população residente 

 

FONTE: PORDATA – INE | IEFP/MTSSS-METD 
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Relativamente aos desempregados inscritos no Centro de Emprego, podemos verificar duas situações. 

Em primeiro lugar, a percentagem relativa a Ponte de Lima é significativamente inferior à nacional, da 

zona Norte, do Alto Minho e de Viana do Castelo. Em segundo lugar, podemos verificar uma muito ligeira 

tendência descendente nos últimos 20 anos, o que contraria a tendência nacional e da zona Norte, mas 

está alinhado com o Alto Minho. Este último facto pode ser explicado por fenómenos de migração interna, 

podendo ainda significar falta de mão de obra disponível no concelho (independentemente de diferenças 

de género). 

 

Gráfico 27 - Distribuição por sexo dos Inscritos nos Centros de Emprego (2020) 

 

FONTE: PORDATA – IEFP/MTSSS-METD 

 

No que diz respeito à distribuição por sexo dos inscritos no Centro de Emprego, não encontramos 

diferenças significativas, estando a distribuição por sexo da população desempregada em Ponte de Lima 

completamente alinhada com as tendências nacionais e regionais. 

Gráfico 28 - Percentagem de mulheres empregadoras no Município, Região e País 

 

FONTE: PORDATA 
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Em 2019, último ano para o qual há dados disponíveis, a proporção de mulheres empregadoras era de 

22% (169) para 78% de homens (599). Este é um valor consideravelmente abaixo do nacional, 30% e até 

da região do Alto Minho, 26%. 

Como se pode ver no gráfico, a percentagem de mulheres empregadoras em Ponte Lima tem vindo a 

decrescer nos últimos anos, de forma relativamente mais acentuada do que ocorre a nível nacional e 

regional. Este é um dado que poderá merecer uma especial atenção em desenvolvimentos e planos 

futuros. 

Destaca-se que o Município dinamizou a iniciativa “Empreendedorismo no Feminino”, que consistia na 

atribuição de um prémio de 1500€ a cada 2 anos, mediante candidatura, a uma mulher empreendedora 

do concelho. A última edição da iniciativa aconteceu em 2018/19. 

 

Gráfico 29 - Diferencial entre ganho médio de mulheres e de homens, no concelho 

 

FONTE: PORDATA 

 

No que respeita ao ganho médio, em 2019, último ano para o qual há dados disponíveis, o ganho médio 

de mulheres trabalhadoras por conta de outrem foi de 724,10€, ao passo que os homens na mesma 

situação auferiram 798€.  

Esta diferença de 73,90€ significa que as mulheres, em Ponte de Lima, auferem cerca de 91% do salário 

dos homens, proporção que não tem tido grandes oscilações nos últimos anos e que se destaca pela 

positiva numa perspetiva comparativa, uma vez que a diferença entre a remuneração de mulheres e 

homens em Ponte de Lima é inferior à diferença no Alto Minho, no Norte e em Portugal, como se observa 

no gráfico 29. 
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b)  Atividade económica 

 

Tabela 5 - Empresas não financeiras: evolução do número total 

 2009 2019 Diferença 

Portugal 1 199 843 1 318 330 9,9% 

Norte 379 271 446 149 17,6% 

Alto Minho 24 297 30 317 24,8% 

Viana do Castelo 9 620 10 269 6,7% 

Ponte de Lima 3 665 5 208 42,1% 

FONTE: PORDATA – INE 

 

Analisando a atividade económica, concretamente a evolução do número total de empresas não 

financeiras verificamos que o concelho de Ponte de Lima contraria as restantes tendências, 

apresentando um crescimento muito superior (42,1%) aos valores nacional, regional e local. Este dado 

pode significar um dinamismo diferencial entre Ponte de Lima e a realidade nacional e do Norte / Alto 

Minho. 

 

Gráfico 30 - Empresas por 100 habitantes 

 

       FONTE: PORDATA – INE 
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Gráfico 31 - Empresas não financeiras em Ponte de Lima por sector de atividade económica 

 

FONTE: PORDATA – INE 

 

Relativamente às empresas por setor de atividade económica, analisando a evolução em dez anos (2009 

– 2019), verificamos um relevante crescimento relativo do setor Agricultura, produção animal, caça, 

floresta e pesca. Este crescimento é acompanhado pela relativa estabilidade dos restantes setores, com 

exceção do Comércio por grosso e a retalho e da Construção, que diminuem o seu peso relativo. 

 

Gráfico 32 - Produtores agrícolas singulares (2019) 

 

FONTE: PORDATA – INE 
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Analisando em concreto importante setor da atividade agrícola, verificamos, uma relevante diferença em 

todo o Alto Minho face á realidade nacional e regional, particularmente acentuada em Ponte de Lima, em 

que o número de mulheres produtoras agrícolas singulares é superior ao de homens. O mesmo se passa 

relativamente à distribuição por sexo de dirigentes de produções agrícolas. 

Gráfico 33 - Dirigentes de Explorações Agrícolas 

 

FONTE: PORDATA – INE 

 

Tabela 6 - Disparidade remuneratória entre sexos na agricultura e pesca 

Portugal  -12,9 

Norte  -21,4 

Alto Minho  -26,7 

Viana do Castelo  -34,5 

Ponte de Lima  -3,6 

FONTE: PORDATA – GEP/MSESS, MTSSS 

 

Ainda no setor agrícola, verifica-se que a disparidade remuneratória entre sexos na agricultura é muito 

menor em Ponte de Lima do que nos restantes territórios analisados, o que indica uma realidade de quase 

igualdade remuneratório (diferença de -3,6% face à remuneração masculina). 

Não foi possível obter em tempo útil informação concreta e fiável sobre outros setores de atividade, no 

entanto, a Associação Empresarial de Ponte de Lima, quando auscultada, revelou a perceção de que a 

representação de mulheres aumentou em todos os setores, com particular ênfase nos setores da 

Restauração e do Comércio.  
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c) Representação por sexo no terceiro setor 

Um aspeto relevante da igualdade de género é a representação relativa em cargos de chefia. Sendo o 

terceiro setor uma importante parte do universo das organizações do território, sistematizam-se aqui 

dados, resultantes do inquérito realizado (ver Capítulo 2 – Metodologia). 

 

Gráfico 34 - Presidentes de Direção, por sexo, nas organizações 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

A proporção de mulheres na Presidência da Direção destas organizações, como um todo, é reduzida, em 

paralelo com o que acontece relativamente aos cargos políticos analisados anteriormente. 

 

Gráfico 35 - Proporção de homens e mulheres Presidentes de Conselho Fiscal de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

A situação da Presidência dos Conselhos Fiscais é muito semelhante à da Presidência da Direção. Nesse 

sentido, foi testada a hipótese de uma correlação entre o sexo dos/as Presidentes de Direção e o dos/as 

Presidentes de Conselho Fiscal das mesmas instituições, que não produziu resultados, ou seja, não há 

indício de uma tendência para que sejam pessoas do mesmo sexo a ocupar estes dois cargos, numa 

mesma organização. 
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Gráfico 36 - Proporção de homens e mulheres membros de Direção de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

Relativamente aos membros das direções, no total das respostas obtidas, é notória uma masculinização 

das Direções destas instituições, que ocupam quase dois terços da totalidade destas posições (64%), um 

valor que é próximo ao que se verifica nas instituições individualmente (68%). Destaca-se, ainda assim, 

que a proporção de mulheres nas direções é maior do que a proporção do cargo de presidente das 

mesmas.  

 

Gráfico 37 - Proporção de homens e mulheres Presidentes da Mesa da Assembleia Geral de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

Quando analisamos os dados relativos à Assembleia Geral, verifica-se um dado curioso. A Presidência da 

Mesa da Assembleia Geral, cargo normalmente eleito e de grande prestígio institucional, exibe uma 

grande paridade. Por outro lado, embora a Presidência seja equilibrada naquelas organizações cuja 

orgânica contempla uma Assembleia Geral, existe uma notória discrepância no que toca à sua 

composição, por sexo.  
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Gráfico 38 - Proporção de homens e mulheres membros da Mesa da Assembleia Geral de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

Gráfico 39 - Proporção de homens e mulheres Diretores/as Técnicos/as de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

 

Por oposição, os cargos de Direção Técnica estão extremamente feminizados, sendo que 16 organizações 

têm Diretoras Técnicas, uma organização tem 7 Diretoras e 3 Diretores, e uma outra não tem cargo 

equivalente. Uma interpretação segura deste indicador é que corresponderá a funções e atividades 

profissionais maioritariamente exercidos por mulheres, sendo quase sempre ligados a atividades de 

intervenção social, por exemplo Psicologia e Serviço Social. 
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Gráfico 40 - Proporção de homens e mulheres Técnicos/as Superiores de organizações do CLAS 

 

FONTE: Inquérito K Social 

Esta tendência acentua-se ainda mais a nível operacional, no que diz respeito a cargos de Técnicos/as 

Superiores, como se pode verificar no gráfico 40, na medida em que há mais de 4 mulheres por cada 

homem. 

 

d) Conciliação da vida profissional, familiar e pessoal 

As respostas sociais presentes em qualquer território têm um impacto relevante na igualdade de género, 

em virtude de serem determinante para a possibilidade de conciliação entre a vida familiar e outras 

esferas da existência social (profissional, participação política, associativismo, entre outras). 

 

Tabela 7 - Taxas de cobertura das principais respostas sociais para a infância e pessoas idosas 

Resposta social Taxa de cobertura Taxa de ocupação 

Creches e amas2 24% 86% (235 em 273) 

Jardins-de-infância3 93% 77% (950 em 1228) 

Centros de dia4 3% 62% (154 em 250) 

Apoio domiciliário5 10% 74% (364 em 492) 

Lares6 10% 86% (394 em 460) 

 

2 Fórmula = Capacidade creches: 273 ÷ População dos 0 aos 3 (estimativa): 1122 x 100 [não foi possível obter dados 
relativamente a amas] 

3 Fórmula = Capacidade jardins-de-infância: 1228 ÷ População dos 3 aos 6 (estimativa: 1323) x 100 

4 Fórmula = Capacidade centros de dia: 250 ÷ População com mais de 65 anos (estimativa: 9165) 

5 Fórmula = Capacidade apoio domiciliário: 492 ÷ População com mais de 75 anos (estimativa: 4818) 

6 Fórmula = Capacidade lares: 462 ÷ População com mais de 75 anos (estimativa: 4818) 
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O documento disponível mais relevante para perspetivar comparativamente estes dados com o panorama 

nacional é o Relatório da Carta Social 2018, o qual poderá não estar atualizado, devendo deste modo a 

análise ser encarada com reservas.  

A taxa de cobertura nacional de respostas para a primeira infância, creches e amas, é de 48,4% - dado 

sobre o qual não é possível extrapolar, na medida em que não foi possível averiguar uma das dimensões 

deste indicador. Nesse relatório não se encontram dados comparáveis sobre os jardins-de-infância, a nível 

nacional. 

Quanto à Taxa de cobertura das principais respostas sociais para pessoas idosas, esta situava-se nos 

12,6%, acima daquele que se apresenta quanto a Ponte de Lima. No entanto, importa ressalvar que, em 

termos gráficos, este Relatório da Carta Social enquadra Ponte de Lima num patamar superior à maioria 

dos municípios da região, embora não ofereça dados detalhados. 

 

Tabela 8 - Respostas para deficiência 

Entidade Resposta Nº Vagas Taxa Ocupação 

AAPEL CACI 20 100% 

APPACDM CACI 30 100% 

APPACDM Formação Profissional 14 Abaixo de 100% 

APPACDM Lar Residencial 17 100% 

FONTES: AAPEL e APPACDM 

 

e) Prevenção e resposta à violência de género 

 

i. Resposta à violência de género 

Existem 2 respostas de acolhimento no distrito de Viana do Castelo, integradas no Gabinete de Apoio à 

Família (GAF), cuja sede é em Viana do Castelo: 1 casa de abrigo e 1 centro de acolhimento de 

emergência. Estas respostas estão integradas na Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica 

(RNAVVD), recebendo vítimas de violência doméstica, incluindo as crianças, de todo o país. 

Adicionalmente, o Município disponibiliza, quando pertinente, acesso imediato a habitação social para 

vítimas de violência doméstica, tendo para isso em permanência 1 fogo vago, sendo que estas vítimas 

normalmente passam, a médio prazo, para habitação social de renda apoiada. 

Existe também 1 resposta de atendimento a vítimas de violência contra as mulheres e violência doméstica 

no concelho, o Núcleo de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica (NAVVD), também integrado no 

GAF. 

Acrescenta-se que o atendimento realizado pelo GAF é complementado por serviços de apoio como por 

exemplo o projeto RAP (Resposta de Apoio Psicológico), através do qual o GAF presta serviços de apoio 

psicológico a crianças e jovens vítimas de violência doméstica.  
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Salienta-se que as vítimas de violência doméstica são apoiadas de outras formas pelo Município e por 

organizações do terceiro setor em Ponte de Lima, nomeadamente apoio financeiro (através do Serviço de 

Saúde e Ação Social da CMPL) e fornecimento de mobiliário, têxtil lar e roupas (através da Cruz Vermelha, 

das Conferências Vicentinas e da associação Arca Voadora). No entanto, a perceção dos atores locais, 

quando auscultados, é a de que este apoio é insuficiente. 

 

 

ii.  Incidência de violência doméstica 

 

O NAVVD atendeu 229 utentes, 190 mulheres e 39 homens, entre 2018 e 2020, em Ponte de Lima. 

 

Tabela 9 - Utentes atendidos/as por violência doméstica entre 2018 e 2020, por sexo e faixa etária 

 2018 2019 2020 Total 

Idade Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Total 

0 – 10 1 0 2 0 2 1 5 1 6 

11 – 20 1 3 6 4 4 3 11 10 21 

21 – 30 6 1 8 2 8 1 22 4 26 

31 – 40 6 0 8 2 11 0 25 2 27 

41 - 50 7 1 15 4 25 0 47 5 52 

51 - 60 10 0 7 0 11 1 28 1 29 

61 - 70 4 3 10 1 12 1 26 5 31 

71 - 80 4 0 6 4 4 1 14 5 19 

80 - 90 3 2 5 1 3 1 11 4 15 

> 90 1 2 0 0 0 0 1 2 3 

Total 43 12 67 18 80 9 190 39 229 

Total 

ambos os 

sexos 

55 85 89 229  

% 78,2% 21,8% 78,8% 21,2% 89,9% 10,1% 83,0% 17,0%  

FONTE: GAF 
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No que se refere ao número de utentes atendidos por violência doméstica, a faixa etária que mais 

recorreu ao serviço foi a dos 41 aos 50 anos, com 52 casos (47 mulheres e 5 homens). 

Uma questão destacada pelo GAF é o crescente número de casos de violência contra população sénior, 

especialmente violência filio-parental, em especial de filhos do sexo masculino contra as mães. Uma 

possível explicação para este aumento percebido é o aumento do número de filhos que regressam à casa 

do pai e da mãe por dificuldades financeiras e/ou após um divórcio. Outra situação apontada pelo GAF 

com alguma expressão em Ponte de Lima é a existência de mulheres idosas em situação de violência 

doméstica sem meios para se autonomizarem, devido ao facto de não terem exercido nenhuma profissão 

e não terem direito a reforma, ficando assim financeiramente dependentes dos agressores. 

Podemos colocar estes dados em perspetiva comparando com dados da PSP e da GNR. 

 

Tabela 10 - Inquéritos relativos a violência doméstica no concelho de Ponte de Lima - PSP 

Ano N.º Inquéritos 

2018 41 

2019 14 

2020 19 

    FONTE: PSP 

 

De acordo com informação obtida em contacto com a PSP, este crime verifica-se de forma transversal na 

sociedade de Ponte de Lima, não existindo uma maior incidência numa determinada faixa etária ou num 

determinado estrato socioeconómico. 

Foram também recolhidos dados da GNR, que estão organizados pelas características das vítimas, dando-

nos uma perspetiva mais aprofundada, exibida nos três quadros seguintes. A GNR cobre áreas geográficas 

distintas da PSP e por isso estes dados são complementares. 

Tabela 111 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – total anual 

 2018 2019 2020 Total 

Violência Doméstica - Cônjuge ou 

análogos 
54 60 50 164 

Violência Doméstica - Menores 2 1 - 3 

Violência Doméstica - Outros 8 8 11 27 

Abuso sexual (menores) 2 1 1 4 

Violação 1 3 - 4 

Total 67 73 62 202 

FONTE: GNR 
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Pela tabela, podemos observar que, de forma consistente e ao longo dos três anos analisados, o crime 

com maior número de vítimas (que inclui vítimas “indiretas”, p. ex. menores que tenham assistido ao 

crime) é o de violência doméstica cuja principal vítima é o/a cônjuge ou análogo. Salienta-se que os 

números do crime de violação são baixos porque este crime é usualmente reportado à Polícia Judiciária, 

pelo que os números reais de crimes desta natureza ocorridos em Ponte de Lima poderão ser superiores. 

 

Tabela 122 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – dados por idade 

 1-16 16-31 31-46 46-61 61-76 76-91 Total 

Violência Doméstica - Cônjuge ou 

análogos 
- 25 48 58 25 8 164 

Violência Doméstica - Menores 3 - - - - - 3 

Violência Doméstica - Outros - 1 2 8 6 10 27 

Abuso sexual (menores) 4 - - - - - 4 

Violação 1 2 - - 1 - 4 

Total 8 28 50 66 32 18 202 

   FONTE: GNR 

 

Quando desagregamos as vítimas por intervalos de idade, verifica-se que mais de metade tem entre 31 e 

61 anos de idade. É também de salientar o peso relativo das vítimas com maior idade (>61 anos), o qual 

atinge cerca de 25%. De acordo com informação qualitativa obtida em contacto com a GNR, existe uma 

tendência crescente nos crimes de agressão de filhos (do sexo masculino) a mães com idades acima dos 

60 anos, muitas vezes associada a consumo de álcool ou substâncias psicoativas – esta observação vai de 

encontro à tendência já mencionada pelo GAF.  

Tabela 133 – Vítimas por tipologia de crime relacionado com Violência de Género – dados por sexo 

 Feminino Masculino Total 

Violência Doméstica - Cônjuge ou 

análogos 
140 24 164 

Violência Doméstica - Menores 3 - 3 

Violência Doméstica - Outros 22 5 27 

Abuso sexual (menores) 4 - 4 

Violação 2 2 4 

Total 171 31 202 

   FONTE: GNR 
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Ao organizar os dados relativos ao número de vítimas por sexo, observamos que a esmagadora maioria 

das vítimas são do sexo feminino. 

As três características relativas a tipologia de crimes e vítimas acima descritas (maioria de crimes de 

violência doméstica contra cônjuges, em idade ativa e do sexo feminino), estão alinhadas e são coerentes 

com outras fontes de informação relativas a outros contextos e territórios. 

Toda esta informação carece de aprofundamento e, dado os dados recolhidos serem de naturezas 

diferentes (vítimas, n.º de inquéritos e n.º de atendimentos), não permite comparações ou extrapolações 

seguras. No entanto salienta-se que não parece existir uma tendência clara, quando analisados os dados 

das três entidades: enquanto o n.º de atendimentos efetuados pelo GAF cresceu ao longo dos três anos 

analisados, o n.º de vítimas de crime registados pela GNR manteve-se relativamente estável e o n.º de 

ocorrências registadas pela PSP diminuiu. 

No que diz respeito a dados nacionais, de acordo com a APAV, no seu relatório anual de 2020, o Perfil 

Geral da Vítima é de sexo feminino (74,9%), tendo uma idade média de 40 anos. Embora este indicador 

contemple vítimas de tipos de crime variados, a esmagadora maioria (72,9%) situa-se no âmbito da 

Violência Doméstica. Sob esta perspetiva, os dados recolhidos encontram-se alinhados com a tendência 

geral nacional. 

 

iii. Prevenção da violência de género e promoção da igualdade de género 

Nesta secção descrevem-se as iniciativas e as entidades promotoras no concelho de Ponte de Lima com o 

objetivo de prevenir a violência de género e promover a igualdade de género, que vão desde ações de 

sensibilização a projetos de intervenção direta, passando por ações e práticas incorporadas nas atividades 

escolares. 

 

Projetos e ações promovidos pela autarquia ou em parceria 

Relativamente ao nº de ações de formação promovidas pela autarquia ou em parceria, para prevenção 

e combate à violência contra mulheres e violência doméstica (enquadradas nos objetivos da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação), nos anos 2018, 2019, 2020 e 2021 não foi promovida 

nenhuma ação.  

Por outro lado, a autarquia promoveu ações de sensibilização para a prevenção e combate à violência 

no namoro e outras formas de violência de género, dirigidas à comunidade educativa, promovidas em 

parceria com o GAF e com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ). 
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Tabela 144 - Ações de sensibilização “Violência no Namoro – Prevenção primária da Violência Doméstica” 
promovidas pelo GAF 

Ano Est. Ensino 

Participantes 

Homens Mulheres. Total 

2019 Esc. Prof. Agricultura e Des. Rural 4 7 11 

2019 Esc. Prof. Agricultura e Des. Rural 12 7 19 

2019 EB 2/3 Arcozelo 29 26 55 

2020 Escola Secundária de Ponte de Lima 21 9 30 

2020 EB 2/3 Arcozelo 30 23 53 

 Total 96 72 168 

FONTE: GAF 

 

O GAF promoveu em parceria com a CMPL, desde 2018, 5 ações, no total, participaram nestas ações 168 

estudantes, 96 raparigas e 72 rapazes. A ligeira diminuição no n.º de sessões realizado em 2020 é 

possivelmente um efeito da pandemia de COVID-19. 

A CPCJ promoveu em parceria com a CMPL, em 2020 e 2021, 9 ações, no âmbito do projeto "Educar para 

o Direito" da autoria da advogada Paula Varandas. Estas ações têm o objetivo de prevenir qualquer crime 

entre a população jovem (12-21 anos) e por isso incluem os temas da violência no namoro e violência 

doméstica. Foram realizadas 3 sessões em 2020, com a presença de 700 jovens e 6 sessões em 2021, com 

a presença de 1400 estudantes. No total, participaram 2100 estudantes. 

A autarquia está também a dinamizar o projeto “Inclusão Ativa”, em parceria com as organizações Cais 

do Lethes e Arca Voadora, que inclui componentes de sensibilização para a igualdade de género e 

prevenção da violência doméstica, materializadas na realização prevista de: 

o 1 ação sobre violência doméstica e alcoolismo; 

o 2 ações sobre parentalidade consciente para pais e mães; 

o 1 ação sobre sexualidade adolescente; 

o 1 ação sobre família, cidadania e igualdade de género. 
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Ações promovidas pela PSP 

A PSP dinamizou igualmente ações de sensibilização que englobam os temas da igualdade de género e da 

violência de género, patentes no quadro abaixo. 

 

Tabela 155 - Ações de sensibilização promovidas pela PSP 

Ano Tema Destinatários N. Ações 

2018 Direitos humanos População Escolar 3 

2018 Violência Doméstica Idosos 1 

2019 Violência Doméstica / Namoro População Escolar 2 

2019 Maus-tratos na infância População Escolar 1 

2020 Segurança População Escolar 1 

FONTE: PSP 

 

Também a GNR realizou ações de sensibilização, mas não forneceu dados concretos sobre estas.  

Torna-se patente que este tema tem sido preocupação desta força de segurança, a qual reconhece a 

pertinência de ações de sensibilização e prevenção junto das populações mais vulneráveis. 

 

Projetos e ações promovidos pelo terceiro setor 

No que diz respeito ao contributo do terceiro setor na prevenção da violência de género, um dado 

relevante é que apenas 7 das 18 organizações que responderam ao inquérito afirmaram incluir nos seus 

Estatutos a promoção de atividades na área da igualdade e não discriminação e/ou de prevenção e 

combate à violência de género e violência doméstica. 

Também segundo o inquérito realizado, apenas 1 organização - o GAF - afirmou ter promovido, nos 

últimos 24 meses, iniciativas de promoção da igualdade e não discriminação e/ou de prevenção e 

combate à da violência de género e violência doméstica, que para além de ter realizado as 5 ações de 

sensibilização em parceria com a autarquia referidas acima, dinamiza também neste momento os 

seguintes projetos de com presença ou impacto em Ponte de Lima: 

• Farol – Projeto de promoção da Rede Intermunicipal de Intervenção na Violência Doméstica 

(RIIVD), dirigido à sociedade civil, a profissionais da RIIVD e comunidade escolar; 

• Coruja – Projeto de capacitação de agentes educativos para terem comportamentos promotores 

da igualdade de género, dirigido a docentes e encarregados/as de educação de crianças e jovens 

do ensino pré-escolar a 3.º ciclo de escolaridade. 
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Incorporação da prevenção de violência doméstica e de género nas atividades escolares e extra-

curriculares 

No que diz respeito a promoção da igualdade de género e prevenção da violência doméstica no âmbito 

das atividades escolares, destacam-se os seguintes pontos: 

• Segundo a auscultação dos Agrupamentos de Escolas realizada, os tópicos em questão 

trabalhados nas aulas de forma transversal, mas também específica nas aulas da disciplina de 

Cidadania (ensino secundário); 

• Também de acordo com a auscultação, para além das ações de sensibilização promovidas em 

parceria com entidades externas (CMPL, CPCJ, o GAF e PSP), as escolas desenvolvem 

informalmente ações de prevenção e sensibilização sobre os temas da violência no namoro e do 

“bullying”; 

• No que diz respeito à preparação de docentes para trabalhar estes temas transversalmente nas 

suas disciplinas, apenas 1 docente a lecionar no concelho frequentou alguma ação de formação 

certificada em igualdade de género, nomeadamente sobre os Guiões Educação, Género e 

Cidadania da CIG; 

• No que diz respeito à promoção da igualdade de género nos períodos fora das atividades 

escolares, todos os Agrupamentos de Escolas declaram que estes tópicos são trabalhados de 

forma contínua e informal, uma vez que estão incluídos nos princípios orientadores do Pré-

Escolar (no caso das atividades de animação e apoio à família - AAAF) e nos guiões específicos 

definidos pelo Ministério da Educação (no caso das atividades de enriquecimento curricular – 

AEC), não tendo sido realizada nenhuma ação específica. As atividades da componente de apoio 

à família (CAF) são essencialmente atividades de acolhimento. 
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f) Terceira idade 

No decorrer da auscultação aos atores locais, procedeu-se à recolha de uma série de dados qualitativos 

sobre a situação de idosos e idosas em Ponte de Lima, com relevância para o diagnóstico. 

Importa salientar que, seguindo o padrão demográfico nacional, a população idosa em Ponte de Lima é 

maioritariamente feminina, pelo que a informação relativa a este segmento se reveste de especial 

pertinência. 

Os atores auscultados, de forma consensualizada, observam uma tendência para as seguintes realidades 

consideradas relevantes: 

• Idosos/as a viver em condições de isolamento (exacerbadas pela ruralidade do território), sem 

apoio familiar e sem condições financeiras para beneficiar de resposta social de Estrutura 

Residencial para Idosos ou Serviços de Apoio Domiciliário; 

• Os Centros de Dia existentes (ver sub-capítulo 5.5 - Conciliação da Vida Profissional, Familiar e 

Pessoal) encerraram desde o início da pandemia, deixando muitos/as idosos/as sem apoio nos 

últimos quase 2 anos; 

• Existência de situações de idosos/as (nomeadamente utentes de SAD) residentes em habitações 

sem condições de higiene e salubridade; 

• O Município tem dado alguma resposta a estas situações através do Projeto Ponte Amiga, que 

apoia financeiramente pessoas e famílias carenciadas com obras nas habitações ou acesso a 

cuidados de saúde específicos. 

Destaca-se que, como mencionado no capítulo “Prevenção e resposta à violência de género”, têm sido 

observadas 2 tendências relevantes de violência contra idosas: por um lado a agressão de mães idosas 

por filhos (do sexo masculino); por outro casos de violência doméstica em casais idosos em que a mulher 

não tem possibilidade de autonomização devido à ausência de rendimentos. 

Relativamente ao perfil de acesso a comunicação e tecnologia, podemos destacar o seguinte:  

• Muitas aldeias onde uma grande proporção da população é idosa, têm dificuldade de acesso à 

rede de comunicação (telefone e internet); 

• Idosos/as em lares residenciais têm acesso mais facilitado a tecnologia e apoio para a utilizar, 

sendo utilizada em contexto de comunicação com a família e apoio lúdico-terapêutico; 

• Necessidade de apoio a idosos/as para acederem a serviços que estão cada vez mais disponíveis 

apenas online (p. ex. Segurança Social, Finanças). 

 

A Biblioteca Municipal organiza, desde 2016, ações de formação para aquisição de competências digitais 

destinadas a todos os públicos, através do Serviço de Infoliteracia do Município de Ponte de Lima. Estas 

ações de formação têm a participação de mulheres idosas, apesar de não serem destinadas 

exclusivamente a esta população.  

Os cursos dividem-se em três níveis: Básico, Intermédio e Avançado, com o objetivo de promover a 

literacia digital dos munícipes adultos do concelho. Até ao momento da sua interrupção (2020, a propósito 

da pandemia), frequentaram estes cursos 50 pessoas, sendo que 24 participantes tinham 65 ou mais 

anos à data da sua realização, dos/as quais 6 são mulheres idosas, correspondendo a 12% do total de 

pessoas que frequentaram os cursos e 25% das pessoas idosas.  
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g) Ensino e formação 

 

Tabela 166 - Estudantes a frequentar o ensino secundário, por curso e sexo, entre 2018-2019 e 2020-2021 

 Ano letivo 2018-2019 2019-2020 2020-2021 

  M H M H M H 

Ciências e Tecnologias 235 223 230 182 231 201 

Ciências Socioeconómicas 65 47 81 44 59 38 

Línguas e Humanidades 95 46 115 60 89 44 

Artes Visuais 37 30 44 26 47 30 

Raparigas no Ens. científico-humanístico 432 346 470 312 426 313 

% Raparigas no Ens. científico-humanístico 56% 60% 58% 

 

Raparigas no Ens. Profissional 200 370 227 426 196 367 

% Raparigas no Ens. Profissional 35% 35% 35% 

 

Total de estudantes 632 716 697 738 622 680 

% Raparigas 47% 49% 48% 

FONTE: CMPL 

 

Relativamente a estudantes a frequentar o ensino secundário em Ponte de Lima (Tabela 4), a proporção 

total de rapazes e raparigas a é bastante equilibrada, sendo que, na sequência das dinâmicas sociais que 

comummente se encontram, existe uma preponderância feminina no ensino científico-humanístico, 

particularmente em Línguas e Humanidades, ao passo que o ensino profissional é claramente 

masculinizado. 
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Gráfico 41 - Percentagem de mulheres a frequentar o ensino secundário, por curso, entre 2018-2019 e 2020-2021 

 

FONTE: CMPL 

No gráfico 41, é possível observar a evolução da percentagem de mulheres a frequentar as diferentes 

áreas do ensino secundário nos últimos 3 anos letivos.  

Com exceção da flutuação em Ciências Socioeconómicas (58% para 65%), não existe variação assinalável 

sob este prisma, na medida em que a dimensão efetiva de Artes Visuais não permite extrapolar com 

confiança: apesar de existir uma flutuação igual, em termos percentuais (55% para 63%), refere-se a um 

universo de 60 pessoas, que facilmente é influenciado por dinâmicas interferentes que não podemos 

apurar, como as dinâmicas inter-turmas e intra-escola. 

 

Gráfico 42 - Número de homens e mulheres estudantes de licenciatura da Escola Superior Agrária de Ponte de 
Lima, por curso 

 

FONTE: Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 
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Nas licenciaturas da Escola Superior Agrária é notória uma dinâmica de segregação horizontal: Agronomia 

e Engenharia do Ambiente e Geoinformática são muito masculinizadas, ao passo que Enfermagem 

Veterinária é extremamente feminizada. A dimensão relativa deste último elemento faz com que a 

instituição exiba uma disparidade modesta – 57% de mulheres estudantes. 

 

Gráfico 43 - Número de homens e mulheres estudantes de mestrado da Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, 
por curso 

 

FONTE: Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 

 

No ciclo de estudos seguinte, mestrados, a percentagem já desce para 45% de mulheres, o que 

corresponde a um fenómeno designado por leaky pipeline do Ensino Superior, em que a proporção de 

mulheres desce consoante se avança nos ciclos de estudos. 
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Tabela 177 - Número de homens e mulheres estudantes do Centro local da Universidade Aberta, por ciclo de 
estudos 

  Mulheres Homens 

Licenciatura 82 89 

Mestrado 3 1 

Doutoramento 2 1 

Curso de Profissionalização em Serviço 3 6 

Formação Modular Certificada 2 2 

Maiores de 23 2 4 

Unidades Curriculares Isoladas 6 5 

Qualificação para Estudos Superiores 0 1 

 Totais 100 109 

Percentagens totais 49% 51% 

FONTE: Universidade Aberta de Ponte de Lima 

 

No Centro Local de Aprendizagem de Ponte de Lima da Universidade Aberta (tabela 7), a vagueza dos 

dados e reduzida dimensão da amostra dificulta qualquer análise e extrapolação, sendo que existe um 

relativo equilíbrio. 

 

h) Desporto 

Tabela 188 - Diferença, em percentagem, do número homens e mulheres praticantes de desporto escolar, entre 
2018-2019 e 2020-2021 

 
2018/19 2019/20 2020/21 

Raparigas 561 608 455 

Rapazes 575 582 476 

Diferença -2,4% 4,5% -4,4% 

FONTE: CMPL 

 

Os dados relativos à prática de desporto escolar no concelho de Ponte de Lima (Tabela 5) dentro de um 

relativo equilíbrio geral, mostram alguma volatilidade, mas equilíbrio, na proporção por sexo, na prática 

do desporto escolar. É de enfatizar a queda relativa ao ano letivo de 2020/2021 (em contexto de 
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pandemia) e o maior impacto quanto à população feminina, que tinha aumentado consideravelmente no 

ano anterior. 

 

Tabela 19 - Número de homens e mulheres praticantes de desportos federados, por clube 

Época 2016/2017 2017/2018 2018/2019 2019/2020 2020/2021 

Sexo F M F M F M F M F M 

Associação Desportiva Os Limianos 5 225 6 254 6 264 8 248 5 175 

Basket Club Limiense 94 168 80 124 73 132 72 105 67 98 

Clube Náutico 68 169 63 169 70 181 80 171 66 150 

Total  167 562 149 547 149 577 160 524 138 423 

Diferença  -70,3% -72,8% -74,2% -69,5% -67,5% 

 

Não foram obtidos dados detalhados sobre a Escola Desportiva Limiana, apenas que um total de inscritos/as no 

decorrer destas 5 épocas: 70 mulheres e 55 homens 

FONTE: CMPL 

 

No que diz respeito ao desporto federado, verifica-se um muito maior desequilíbrio, permanecendo a 

tendência para uma elevada masculinização do desporto nas instituições do Município, com 3 homens 

por cada mulher praticante. Este dado poderá estar relacionado com a tipologia de desportos 

tradicionalmente realizada pelos clubes desportivos locais. 

Na auscultação de associações desportivas locais, surgiu um dado qualitativo de interesse, para o qual 

não há dados quantitativos: as associações reportaram observar a frequência dos seus eventos 

desportivos como público por mulheres e homens em igual proporção quando os escalões são jovens até 

aos 12-13 anos, sendo que a composição do público de eventos de escalões acima desta idade se altera e 

passa a ser principalmente masculino. 

 

i) Cultura 

Sendo a cultura uma área de atividade com especial pertinência para a promoção de formas de pensar 

disruptivas e inovadoras, e pese embora não existam dados sistematizados nem sobre o acesso a 

bens/serviços culturais, nem sobre o perfil dos seus atores, importa recolher informação sobre o tema. 

A evolução da despesa da CMPL em cultura e desporto compara bastante bem com a realidade nacional 

e regional, como se pode observar na tabela abaixo. 
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Tabela 20 - Despesa corrente das Câmaras Municipais em cultura e desporto 

 
2013 2020 Diferença 

Portugal  457 260,2  612 206,1 +34% 

Norte  150 016,2  174 573,3 +16% 

Alto Minho  16 546,4  18 052,0 +9% 

Viana do Castelo  4 524,3  3 711,7 -18% 

Ponte de Lima  1 829,4  2 467,5 +35 

FONTE: PORDATA - INE 

 

Os dados expressos na tabela revelam que a evolução do investimento da CMPL em cultura e desporto 

é superior à média dos municípios nacionais, o que revela um reconhecimento, por parte do Município, 

do valor estratégico deste investimento. 

Igualmente interessante é analisar esta despesa corrente por domínio cultural. 

Gráfico 44 - Despesa corrente da CMPL por domínio cultural 

 

FONTE: PORDATA - INE 

 

Os dados expressos no gráfico demonstram uma evolução no sentido do aumento do investimento em 

atividades interdisciplinares, acompanhado de um menor investimento em artes do espetáculo e em 

atividades desportivas (o que, no ano 2020, pode ser devido ao efeito da pandemia).  

Complementarmente, foi recolhida informação de natureza qualitativa, resultando fundamentalmente 

das sessões de auscultação aos atores locais. Os dados mais salientes resultantes das sessões de 

auscultação foram os seguintes:  
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• A preocupação, por parte do principal equipamento cultural do concelho - Teatro Diogo 

Bernardes, de promover o acesso através de espetáculos gratuitos para público escolar e 

bilhetes a baixo custo; 

• A perceção de que no contexto da produção cultural verifica-se uma maior igualdade de 

género, quando comparada com outros contextos (por exemplo, o laboral), maior abertura 

no sentido da normalização da igualdade de género e maior representatividade de 

mulheres em posições de direção/gestão do que noutras associações; 

• A igualdade de género é um tema que é tido em conta por agentes culturais, no entanto 

não existe preocupação de promover uma representatividade paritária relativamente aos 

seus atores. Concomitantemente, existe intencionalidade no sentido em que as temáticas 

da programação cultural abordem áreas como a igualdade de género e direitos LGBT+; 

• Não existe recolha sistemática de informação sobre públicos e consumidores de 

produtos/serviços culturais, pelo que não é possível discorrer sobre diferenças de género. 
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3. Principais dimensões de análise 

À semelhança do realizado anteriormente a propósito do diagnóstico interno, apresentam-se de seguida 

as principais ideias-chave resultantes do diagnóstico territorial. A seleção e modo de apresentação 

temática obedecem a critérios de pertinência diagnóstica e de potencial valor para um futuro plano a ser 

implementado no território. 

 

✓ Representação por sexo no terceiro setor 

Constata-se a predominância de Diretores de órgãos sociais do sexo masculino, sendo que as hipóteses 

interpretativas colocadas durante as sessões auscultação foram: 

• A presença de padrões sociais de reforço da melhor aceitação da autoridade masculina (inclusive 

por parte de mulheres), o que motivará à partida menos candidaturas femininas para os cargos; 

• Contingências associadas à conciliação (semelhantes às verificadas com o contexto laboral); 

• O facto evidente de uma parte significativa dos Diretores ser constituída por padres, dado muitas 

das organizações estarem ligadas à Igreja. 

Em paralelo, constata-se a perceção de que nas organizações culturais a tendência de maior 

representatividade masculina nas direções estatutárias não é tão marcada. 

No que diz respeito a corpos técnicos no setor, existem mais técnicas superiores a desempenhar funções 

de Direção Técnica, sendo a hipótese interpretativa mais evidente do facto de, nas instituições de 

intervenção social, a área de formação técnica é completamente feminizada.  

 

✓ Atividade económica, emprego e rendimento 

O menor diferencial no ganho médio em comparação com a realidade nacional e regional assume 

particular interesse. Possíveis explicações incluem a presença de emprego qualificado (CMPL, serviços, 

instituições), acompanhado por maior proporção de mulheres no setor agrícola com menor diferencial 

(maior paridade de género) neste setor em Ponte de Lima, comparativamente e a outros territórios. Este 

aspeto pode constituir uma oportunidade de, pelo, menos, aprofundar a compreensão do fenómeno e 

experimentar a eventual transferibilidade dos fatores que estarão por trás do fenómeno. 

Esta realidade coexiste com a diminuição de mulheres empregadoras reportada, que é merecedora de 

atenção. 

Aquando da auscultação realizada junto da AEPL, sobressaíram os seguintes aspetos de interesse: 

• Restauração e comércio são os setores percebidos como os com maior aumento de mulheres, 

são também setores tradicionalmente mais precários, sazonais e com salários mais baixos 

(menos qualificados); 

• Restauração e comércio são também 2 dos setores com maior dificuldade em encontrar mão de 

obra em Ponte de Lima. Uma possível explicação é que, apesar do crescimento da representação 

de mulheres nestes setores, existirão obstáculos associados à conciliação (horários de respostas 

sociais não ajustados a horários de trabalho e impossibilidade de acompanhar a família durante 

períodos não letivos, por exemplo); 

• Existe a perceção de que há cada vez maior compreensão da igualdade de género por parte de 

empregadores/as, no entanto, as práticas empresariais e laborais que favorecem a conciliação 
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ainda são percebidas como um entrave burocrático e com impacto na sustentabilidade no 

negócio. É, no entanto, claro que existem mecanismos para gerir estas questões de forma a não 

serem obstáculos à contratação. 

 

✓ Conciliação da vida profissional, familiar e pessoal 

Ao nível da conciliação, a informação pertinente é sobretudo qualitativa, resultante das sessões de 

auscultação, sendo de destacar os seguintes aspetos: 

• A perceção de desajuste de vagas de respostas sociais, embora não generalizado a todas as 

respostas ou geografias (existirão vagas sobrantes em alguns territórios e escassez de respostas 

noutras);  

• A perceção de necessidade de mais respostas e mais diversificadas para idosos/as, para além de 

ERPI; 

• A falta de ofertas de Atividades de Tempos Livres durante as pausas letivas, em especial durante 

as férias de verão. 

Todas estas situações têm impacto indireto na capacidade de obter e manter o emprego e, portanto, no 

empoderamento económico de mulheres, especialmente as sem retaguarda familiar. Este impacto 

verifica-se não apenas a propósito de respostas para crianças/jovens, como para população idosa, pois 

são as mulheres que sistematicamente são responsáveis pelo cuidado de descendentes ou ascendentes. 

O impacto referido verifica-se não apenas ao nível laboral, mas também na participação política e/ou na 

atividade associativa local. 

 

✓ Prevenção, sensibilização e resposta a violência de género 

Da informação disponível (que através dos dados recolhidos, quer através das sessões de auscultação) é 

possível concluir que as respostas existentes neste domínio são centralizadas, o que significa que, sendo 

o território bastante ruralizado, as pessoas em meio rural tenham mais dificuldade em aceder a estas. 

A necessidade, por parte de vítimas de violência doméstica, de apoios para além de estruturas de 

acolhimento, atendimento e habitação social – p. ex. apoio financeiro para fazer face a despesas de 

habitação, provisão de mobiliário e têxteis – merece atenção. 

Foi constatada a perceção generalizada (em várias sessões de auscultação) de que a intervenção ao nível 

da prevenção neste domínio deve ser realizada junto dos vários interventores (p. ex. famílias) e não 

apenas nos destinatários diretos (mulheres, crianças e jovens vítimas). Parece existir, assim, uma 

consciência da natureza complexa do fenómeno e uma predisposição para a construção de soluções 

concertadas e em parceria. 

 

✓ Terceira idade 

Um primeiro aspeto a salientar é a distribuição etária da população por sexo, existindo em absoluto mais 

mulheres idosas do que homens, pelo que os problemas que em geral afetam esta faixa etária de forma 

geral, afetam mais mulheres do que homens. Este dado significa que muitas das intervenções dirigidas à 

terceira idade têm potencial de ter um impacto positivo na igualdade de género. 
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Para além da falta de respostas em quantidade e diversidade suficientes impactar indiretamente a 

autonomia de mulheres em idade ativa que têm responsabilidades de cuidado com familiares idosos/as 

(como mencionado no sub-capítulo 5.5 - Conciliação da Vida Profissional, Familiar e Pessoal), tem 

obviamente também impacto direto na qualidade de vida de idosas e idosos.  

Um outro tema pertinente é o acesso de idosos e idosas a serviços diversos. A questão da acessibilidade 

coloca-se a diversos níveis: 

• Possibilidade de transporte em horário útil a serviços e cuidados presenciais de natureza 

centralizada; 

• Domínio das tecnologias de informação e comunicação para acesso remoto a serviços. 

 

✓ Ensino e formação 

O ensino e formação apresenta-se como uma área determinante para a intervenção junto de crianças e 

jovens. 

Como constatado, os temas da Igualdade de Género tratados são abordados na escola de forma 

transversal. Este facto, sendo na génese salutar por representar uma apropriação do tema, torna difícil 

avaliar o verdadeiro impacto da intervenção da escola neste âmbito. 

Alguns atores auscultados demonstraram interesse em ter acesso a formação especializada sobre 

Igualdade de Género e temas relacionados, embora apenas um docente tenha frequentado ações neste 

âmbito. Possíveis explicações poderão ser: pouco valor atribuído à formação em igualdade de género para 

efeitos de progressão na carreira, inexistência de formação a nível local (portanto necessária deslocação), 

e baixa adesão a formação à distância. 

Constata-se, quer através dos dados estatísticos, quer através das sessões de auscultação, que o ensino 

profissional é cada vez mais popular, quer entre a população masculina quer feminina. Permanece a 

perceção de que as escolhas de cursos feminizadas e masculinizados são devido a interesses e apetências, 

isto é, são encarados como aspetos associados à procura divergente destes cursos, não existindo esforços 

proativos para a mudança da imagem social dos cursos e/ou atividades profissionais associadas. 

 

✓ Desporto escolar e federado 

Relativamente à prática desportiva, sobressai nitidamente a clara diferença no perfil de praticantes, 

assistindo-se a uma nítida masculinização dos desportos federados. 

Alguns fatores explicativos, surgidos aquando das sessões participativas, poderão ser: 

• As dificuldades económicas (famílias) inibem participação por mulheres e homens em atividades 

extracurriculares, nomeadamente desportivas. Alguns clubes respondem com bolsas; 

• A oferta da modalidade desportiva no desporto federado tem impacto na representação dos 

sexos – o futebol é percebido como masculino e por isso poucas mulheres manifestam interesse 

em participar; 

• Em desportos que não o futebol, o reduzido número de equipas conduz sistematicamente a 

menor competitividade dos clubes e equipas locais, quando comparados com a realidade 

regional ou nacional. Este aspeto dificulta a implementação e experimentação de novas 

modalidades que potencialmente poderão ter maior participação feminina. 
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Existem exceções relativas à oferta desportiva no território, por exemplo basquetebol, natação e 

patinagem, as quais são percebidas como mais femininas. 

São patentes diferenças de género entre o público assistente aos jogos/eventos desportivos. Eventos de 

escalões mais jovens são vistos como eventos “familiares” – com filhos/as jovens ainda não 

autónomos/as, tendo a presença de mulheres e homens. Por outro lado, eventos de escalões de maior 

idade são vistos como entretenimento para os quais as mulheres não têm disponibilidade ou em qual não 

têm interesse.  

Constata-se uma preocupação de associações e escolas em providenciar oportunidades para público 

feminino e masculino, conscientes do papel que o desporto tem para a igualdade de género. Existe 

disponibilidade e interesse por parte de associações para realizar atividades de promoção de igualdade 

de género. Sendo que algumas delas já realizaram algumas iniciativas nesse sentido. 

Todos os/as interlocutores/as manifestaram disponibilidade, interesse em realizar fazerem atividades de 

promoção de igualdade de género. 

 

✓ Cultura 

Relativamente à área da cultura, os principais aspetos a destacar resultaram das sessões de auscultação.  

Em primeiro lugar, foi referido que há pouco consumo de cultura no geral no Município, quer por 

mulheres, quer por homens. Este aspeto poderá ser explicado em parte por dificuldades económicas das 

famílias. No entanto, muitas das atividades culturais no Município são gratuitas (p. ex. atividades na 

Biblioteca Municipal) ou a baixo custo (p. ex. espetáculos no Teatro Diogo Bernardes), pelo que outra 

possível explicação para o baixo consumo cultural é a falta de hábitos de consumo. As associações 

auscultadas invocam dificuldades económicas como impedimento para alcançar maior impacto na 

promoção destes hábitos (por exemplo, através do transporte para espetáculos e prática criativa – 

oficinas de teatro). 

Existe o reconhecimento por parte dos agentes culturais locais (CMPL e Associações com atividade nesta 

área), de que o acesso a bens e serviços culturais pode ser ele próprio promotor de igualdade de género. 

Todos os/as interlocutores/as manifestaram disponibilidade e interesse em realizar atividades de 

promoção de igualdade de género.  
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VIII. SÍNTESE: ÁREAS PRIORITÁRIAS 

Neste capítulo, após a apresentação da informação recolhida relativa à parte interna e externa e a 

respetiva análise e discussão à luz prospetiva da elaboração de um estudo aprofundado e focado na 

Igualdade e Não Discriminação, procede-se à síntese final do diagnóstico. 

Esta síntese pretende ser orientada para uma futura ação, pelo que se procede à sinalização de áreas 

prioritárias de intervenção. Sendo este o primeiro diagnóstico deste tipo, a intenção é elencar todas as 

áreas nas quais a intervenção será relevante e pertinente, sem, no entanto, ter o propósito de indicar as 

ações e processos concretos que virão a fazer parte de um futuro Plano de Igualdade e Não Discriminação 

do Município de Ponte de Lima. 

A prioridade e pertinência das áreas de intervenção abaixo propostas foi definida de acordo com os 

seguintes princípios orientadores: 

• A sua importância geral – Áreas nas quais a intervenção tem vindo a demonstrar resultados 

eficazes quando aplicadas noutros territórios, ou que a literatura indique sustentadamente 

serem relevantes; 

• A sua importância específica no contexto de implementação – Áreas onde a intervenção (interna, 

ao nível organizacional da CMPL, ou externa, ao nível do território) pode melhor responder às 

características dos problemas específicos diagnosticados. 

Salienta-se que o Plano de Igualdade e Não Discriminação a elaborar será o resultado de uma co-

construção participada que envolve, para além da CMPL, os outros agentes do território que estejam 

implicados nas áreas de intervenção definidas. 

Para uma melhor leitura, e de acordo com a organização já adotada anteriormente no diagnóstico, as 

áreas prioritárias para a intervenção interna e externa são apresentadas separadamente. No entanto, com 

esta apresentação não se exclui, ao invés se recomenda, que as duas áreas possam vir a ter pontos de 

convergência e complementaridade. 

 

✓ Áreas prioritárias para a intervenção interna 

• Sensibilização / formação sobre igualdade de género e não discriminação, dirigidas a 

trabalhadores/as e chefias; 

• Informação, consciencialização e sensibilização para os direitos e deveres de 

trabalhadores/as no âmbito da parentalidade, cuidado e demais questões conexas; 

• Promoção do equilíbrio de género em áreas onde estão sub-representados/as mulheres e 

homens; 

• Promoção da conciliação, nomeadamente através do alargamento de modalidades de 

flexibilização de horários de trabalho; 

• Tratamento de denúncias relativas a discriminação e assédio na CMPL, associado ao dever 

ético de sigilo, de proteção de dados e de reserva da informação; 

• Consideração da adoção de linguagem inclusiva nos suportes de comunicação; 

• Inclusão da promoção da igualdade de género como objetivo em documentos estratégicos 

da CMPL; 

• Adesão a iniciativas nacionais ou europeias de promoção da igualdade de género. 
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✓ Áreas prioritárias para a intervenção externa 

• Promoção da representação feminina em cargos de tomada de decisão e relevância social, 

incluindo organizações do terceiro setor e empresas; 

• Promoção do equilíbrio da representação de mulheres e homens em setores onde estão sub-

representados; 

• Diversificar e tornar mais acessíveis as respostas sociais que facilitam a conciliação; 

• Sensibilização para a promoção da igualdade de género e prevenção da violência de género de 

forma estratégica e integrada, envolvendo múltiplos atores e públicos / beneficiários/as; 

• Diversificar e tornar mais acessíveis as respostas a violência doméstica; 

• Diversificar e tornar mais acessíveis as respostas sociais para a terceira idade;  

• Promover a prática desportiva por mulheres, como veículo da igualdade de género; 

• Mobilizar associações desportivas e culturais para iniciativas de promoção de igualdade de 

género. 

 

Por último, é pertinente referir que a elaboração do Plano de Igualdade e Não Discriminação se pretende 

interativa e participada, pelo que se considera um sinal de força e de maior pertinência a eventual 

alteração futura destas áreas prioritárias de intervenção como resultado do processo dinâmico e orgânico 

que deve caracterizar todos os processos participados e co-construídos. 
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FICHA TÉCNICA 

Título: Diagnóstico - Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de 

Lima 

Data: Março de 2022 

Coordenação: Câmara Municipal de Ponte de Lima 

 

Equipa técnica interna 

• Ana Machado – Vereadora com o pelouro de Ação Social até outubro de 2021 

• Paulo Sousa – Vice-Presidente e Vereador com o pelouro de Ação Social desde novembro de 

2021 

• Alexandra Esteves – Chefe do Gabinete da Presidência 

• Paula Vitória – Coordenadora interna do projeto, Técnica Superior de Ação Social 

• Albano Sousa – Técnico Superior de Ação Social 

• Sandra Rodrigues – Técnica Superior do Serviço de Educação 

• Maria José Abreu – Técnica Superior de Comunicação 

• Catarina Pereira – Técnica Superior de Recursos Humanos 

 

 

 

Equipa técnica externa – K Social - Consultoria e Inovação 

• Joana Caldeira Martinho 

• Cláudia Múrias 

• Daniel Teixeira Coelho 

• Francisco Pais Rodrigues 
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Anexo 1 - Despacho de nomeação da equipa interna de diagnóstico na CMPL 
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Anexo 2 - Lista de indicadores de políticas de igualdade a nível local e as suas fontes 

 

Apresenta-se de seguida a lista de 38 indicadores relevantes para a apreciação da igualdade entre homens 

e mulheres, presente no AVISO Nº POISE- 22-2020-03. Estes dados estão incorporados na totalidade do 

diagnóstico. 

 

Indicador Dados Observações Fonte 

1 - Composição do órgão Câmara, por sexo 
M - 1 H - 6 Dados de outubro 2021 (pós-

eleições autárquicas) 

Website CMPL 

Total - 7 

2 – Composição do órgão Assembleia 
Municipal, por sexo 

M - 12 H - 28 
  

Total - 40 

3 – Diretores Municipais, por sexo (Direção 
Superior de 1.º grau) 

N/A 

4 - Diretores de Departamento Municipal, 
por sexo (Direção intermédia de 1.º grau) 

N/A 

5 – Chefes de Divisão Municipal, por sexo 
(Direção Intermédia de 2º grau) 

M - 2  H - 2 
  Secção de 

Recursos 
Humanos da 
CMPL – janeiro 
2022 

Total - 4 

6 – Cargos de direção intermédia de 3.º 
grau ou inferior, por sexo 

Chefes de Unidade 
Orgânica 

  M - 1 H - 1 

Total - 2 

7 – Trabalhadores/as, por sexo, por cada 
Direção, Departamento Municipal, e/ou 
Divisão Municipal, na Câmara Municipal. 

Financeira e 
Patrimonial 

  

Mapa de Pessoal 
fornecido pela 
CMPL – 30 de 
junho 2021 

M - 16 H - 2 

Total - 18 

Educação e 
Cultura 

  M - 242 H - 56 

Total - 298 

Administração 
Geral 

  
M - 14 H - 5 

Total - 19 

Presidência 

  M - 11 H - 4 

Total - 16 

Ambiente e 
Espaços Verdes 

  
M - 10 H - 4 

Total - 14 

Planeamento e 
Ordenamento 
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M - 3 H - 2 

Total - 5 

Obras e 
Urbanismo 

  M - 13 H - 10 

Total - 23 

Estratégia e 
Modernização 
Administrativa   

M - 53 H - 62 

Total - 115 

Serviços Urbanos 

  M - 3 H - 35 

Total - 38 

Estudos e projetos 

  M - 0 H - 10 

Total - 10 

8 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, na categoria de Dirigentes 

M - 2 
688€ 

H - 2 
622€ 

  

9 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, na categoria de Técnico Superior 

M - 1 
463€ 

H - 1 
495€ 

  

10 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, na categoria de Assistente Técnico 

M - 
835€ 

H - 786€   

11 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, na categoria de Assistente 
Operacional 

M - 
676€ 

H - 694€   

12 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, na polícia municipal (agentes) 

N/A 

13 - Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as da Câmara Municipal, por 
sexo, noutras categorias/funções (AEC’s; 
AAAF) 

M - 
666,90€ 

H - N/A 

Existem apenas Assistentes 
Operacionais vinculadas a 
Atividades de Animação e 
Apoio à Família (AAAF), dado 
as AECs não serem da 
responsabilidade da CMPL. 
São apenas 20 e todas do 
sexo feminino. 

Mapa de Pessoal 
fornecido pela 
CMPL – 30 de 
junho 2021 

14 - Trabalhadores/as SEM contrato de 
trabalho em funções públicas, nomeação, 
ou comissão de serviço, desagregado por 
sexo (RSI, apoio ao emprego, estágios, 
contratos a termo, outros se existirem) 

M - 54 H - 7 

Contempla apenas pessoas 
recebidas pela CMPL com 
Contratos Emprego-Inserção 
(portanto sem contrato de 
trabalho em funções 
públicas)  

Total - 61 

15 – Presidentes de Direção, por sexo, nas 
organizações 

M - 5 H - 13 
  

Inquérito K Social 
aplicado a 
amostra das 
organizações do 
terceiro setor que 

Total - 18 

16 – Membros das Direções, por sexo, nas 
organizações 

M - 26 H - 46   
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Total - 72 fazem parte do 
CLAS – junho 
2021 

17 - Presidentes da Mesa da Assembleia 
Geral, por sexo, nas organizações 

M - 8 H - 7 

  

Total - 18 (inclui 3 
s/ resposta) 

18 - Membros da Mesa da Assembleia 
Geral, por sexo, nas organizações 

M - 16 H - 26 
  

Total - 42 

19 – Diretores/as Técnicos/as das 
Organizações, por sexo 

M - 23 H - 3 
  

Total - 26 

20 – Representação de mulheres 
empregadoras no concelho 

2019 - 22%   

PORDATA 
21 – Diferencial entre ganho médio de 
mulheres e de homens, no concelho 

2019 - 73,90€ / 
91% 

  

22 – Taxa de cobertura de creches e amas 24%   

Carta Social 2018 
e PORDATA 
(dados para 
estimativas 
populacionais) 

23 – Taxa de cobertura de Jardins de 
Infância da Rede Pública 

93%   

24 – Taxa de cobertura de Centros de Dia 3%   

25 – Taxa de cobertura de apoio 
domiciliário 

10%   

26 –Taxa de cobertura de lares 10%   

27 – N.º de estruturas/resposta de 
atendimento a vítimas de violência contra 
as mulheres e violência doméstica, no 
concelho 

1   

CMPL 
28 – N.º de ações de formação promovidas 
pela autarquia ou em parceria, para 
prevenção e combate à violência contra 
mulheres e violência doméstica, que se 
enquadrem nos objetivos da Estratégia 
Nacional para a Igualdade e a Não 
Discriminação (ENIND), Portugal + Igual 

2020 - 0   

29 – N.º de ações de sensibilização e/ou 
programas/projetos, promovidos pela 
autarquia e/ou em parceria, para a 
prevenção e combate à violência no 
namoro, ou outras formas de violência de 
género, dirigidas à comunidade educativa 
local 

2020 - 5 
Contempla: 

GAF, 2020 - 2 
CPCJ, 2020 - 3 

CMPL, GAF, CPCJ 

30 – Nº de docentes que frequentaram 
ações de formação certificada em 
igualdade de género, nomeadamente, 
sobre os Guiões Educação, Género e 
Cidadania, a lecionar no concelho 

2018-2020 - 1   

CMPL 31 – Nº de ações de promoção da igualdade 
e não discriminação, tal como previsto na 
ENIND, incluídas na oferta de atividades de 
animação e apoio à família (AAAF), da 
componente de apoio à família (CAF) e das 
atividades de enriquecimento curricular 
(AEC) implementadas pela Autarquia 

Os tópicos são 
trabalhados 

transversalmente, 
não em ações 

específicas 
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32 – Estudantes a frequentar cursos 
científico-humanísticos de ciências e 
tecnologias 

M - 231 H - 201 

Ano letivo 2020-21 

Total - 432 

33 - Estudantes a frequentar cursos 
científico-humanísticos de ciências 
socioeconómicas 

M - 59 H - 38 

Total - 97 

34 - Estudantes a frequentar cursos 
científico-humanísticos de línguas e 
humanidades 

M - 89 H - 44 

Total - 132 

35 - Estudantes a frequentar cursos 
científico-humanísticos de artes visuais 

M - 47 H - 30 

Total - 77 

36 – Nº de ações de alfabetização e de 
capacitação para a utilização das TIC, 
destinadas a mulheres idosas 

2020 - 0   

37 – Rapazes e raparigas praticantes de 
desporto escolar 

M - 455 H - 476 

Ano letivo 2020-21 

Total - 931 

38 - Rapazes/homens e de 
raparigas/mulheres praticantes de 
desportos federados 

M - 138 H - 423 

Total - 561 
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Anexo 3 - Guião de reunião com o Executivo 

 

1. Como é que a CMPL / o(s) pelouro(s) da equipa presente promovem a igualdade entre 

mulheres e homens dentro da Câmara? 

 

2. Como é que a CMPL promove a igualdade entre mulheres e homens no território, 

nomeadamente nos seguintes domínios? 

a. Intervenção social / respostas sociais 

b. Educação 

c. Emprego e empreendedorismo 

d. Cultura, desporto e lazer 

 

3. Como é que a CMPL aborda o problema da violência doméstica (incluindo violência no 

namoro e violência contra seniores) no território, em termos de prevenção e resposta? 
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Anexo 4 - Guiões das sessões participativas 

 

Sessão participativa interna CMPL – Trabalhadores/as 

Apresentação e discussão de dados internos da CMPL 

1. Proporção de homens e mulheres na CMPL 

2. Proporção de homens e mulheres nas divisões da CMPL 

3. Proporção de homens e mulheres por carreira nas divisões da CMPL 

4. Diferença de ganho médio mensal por carreira na 

 

Recolha de dados e discussão de práticas internas na CMPL 

1. Recrutamento e progressão: Como é que a CMPL valoriza competências de mulheres e 

homens de igual modo? 

2. Recrutamento e progressão: Como é que os processos de avaliação de desempenho não 

prejudicam mulheres e homens? 

3. Conciliação: Como é que a CMPL facilita a conciliação trabalho / vida pessoal e familiar? 

4. Parentalidade: Como é que a CMPL encara de igual modo o exercício dos direitos de 

maternidade, paternidade e assistência à família por mulheres e homens? 

5. Comunicação: Como é que a comunicação interna usa linguagem inclusiva (verbal e não 

verbal) e isenta de estereótipos de género? 

 

Sessão participativa interna CMPL – Chefias 

Apresentação e discussão de dados internos da CMPL 

5. Proporção de homens e mulheres na CMPL 

6. Proporção de homens e mulheres nas divisões da CMPL 

7. Proporção de homens e mulheres por carreira nas divisões da CMPL 

8. Diferença de ganho médio mensal por carreira na 

 

Recolha de dados e discussão de práticas internas na CMPL, em particular nas equipas coordenadas 

pelos/as participantes 

6. Recrutamento e progressão: Como é que valorizam competências de mulheres e homens 

de igual modo? 

7. Recrutamento e progressão: Como é que os processos de avaliação de desempenho não 

prejudicam mulheres e homens? 

8. Conciliação: Como facilitam a conciliação trabalho / vida pessoal e familiar? 

9. Parentalidade: Como encaram de igual modo o exercício dos direitos de maternidade, 

paternidade e assistência à família por mulheres e homens? 
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10. Comunicação: Como é que a comunicação interna usa linguagem inclusiva (verbal e não 

verbal) e isenta de estereótipos de género? 

 

Sessão participativa temática – Educação 

Apresentação e discussão de dados sobre a temática no concelho 

1. N.º de ações de sensibilização e/ou programas/projetos, promovidos pela autarquia e/ou 

em parceria, para a prevenção e combate à violência no namoro, ou outras formas de 

violência de género, dirigidas à comunidade educativa local 

2. N.º de docentes que frequentaram ações de formação certificada em igualdade de género, 

nomeadamente, sobre os Guiões Educação, Género e Cidadania, a lecionar no concelho 

3. N.º de ações de promoção da igualdade e não discriminação, tal como previsto na ENIND, 

incluídas na oferta de atividades de animação e apoio à família (AAAF), da componente de 

apoio à família (CAF) e das atividades de enriquecimento curricular (AEC) implementadas 

pela Autarquia 

4. N.º de estudantes a frequentar o ensino profissional em 2020-21, desagregado por sexo 

5. N.º de praticantes de desporto escolar e de desporto federado, 2018/19-2020/21, 

desagregado por sexo 

 

Recolha de dados contextuais e discussão de questões relevantes no concelho 

1. “Bullying” / violência no namoro 

2. Como é que os agrupamentos escolares podem contribuir mais para a promoção da 

igualdade de género? 

3. Como é que a CMPL pode contribuir mais para a promoção da igualdade de género nesta 

área? 

 

Sessão participativa temática – Intervenção social 

Apresentação e discussão de dados sobre a temática no concelho 

6. Representação por sexo nas organizações do terceiro setor 

7. N.º de ações de formação promovidas pela autarquia ou em parceria, para prevenção e 

combate à violência contra mulheres e violência doméstica 

8. N.º de utentes atendidos/as por violência doméstica pelo Núcleo de Atendimento a Vítimas 

de Violência Doméstica, 2018-2020 

 

Recolha de dados contextuais e discussão de questões relevantes no concelho 

4. Projetos e iniciativas de promoção da igualdade de género em curso 

5. Violência doméstica – prevenção e resposta 
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6. Relevância de outros domínios relacionados com igualdade de género – p. ex. alcoolismo, 

terceira idade, etnia 

7. Como é que as organizações envolvidas na intervenção social podem contribuir mais para a 

promoção da igualdade de género? 

8. Como é que a CMPL pode contribuir mais para a promoção da igualdade de género nesta 

área? 

 

Sessão participativa temática – Cultura, desporto e lazer 

Apresentação e discussão de dados sobre a temática no concelho 

9. Despesa municipal em cultura e desporto 

10. Diferencial de ganho médio e cobertura de respostas sociais – impacto na participação na 

cultura e no desporto 

11. N.º de praticantes de desporto escolar e de desporto federado, 2018/19-2020/21, 

desagregado por sexo 

12. Representação por sexo nas organizações do terceiro setor 

 

Recolha de dados contextuais e discussão de questões relevantes no concelho 

9. Recolha de dados sobre públicos / praticantes desagregada por sexo 

10. Como é que as organizações envolvidas na cultura e no desporto podem contribuir mais 

para a promoção da igualdade de género? 

11. Como é que a CMPL pode contribuir mais para a promoção da igualdade de género nesta 

área? 

 

Sessão participativa temática – Emprego e empreendedorismo 

Apresentação e discussão de dados sobre a temática no concelho 

13. Empresas não financeiras por 100 habitantes 

14. Empresas não financeiras por setor de atividade 

15. Desempregados/as inscritos/as em % da população residente com 15 a 64 anos 

16. Desempregados/as inscritos/as, por sexo 

17. Percentagem de mulheres empregadoras no Município, Região e País 

18. Diferencial de ganho médio, em percentagem 

19. Cobertura de respostas sociais – impacto no emprego 

20. N.º de estudantes a frequentar o ensino profissional em 2020-21, desagregado por sexo 

21. N.º de estudantes de licenciatura da Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, 

desagregado por curso e por sexo 
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Recolha de dados contextuais e discussão de questões relevantes no concelho 

12. Políticas e práticas de promoção da igualdade de género em empresas / entidades 

empregadoras 

13. Como é que as entidades e empresas envolvidas vida económica do concelho podem 

contribuir mais para a promoção da igualdade de género? 

14. Como é que a CMPL pode contribuir mais para a promoção da igualdade de género nesta 

área? 
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Anexo 5 - Inquérito a Juntas de Freguesia 

 

Este inquérito foi criado pela K Social e disponibilizado online. 

Igualdade de Género nas Juntas de Freguesia de Ponte de Lima 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima encontra-se presentemente a elaborar o Plano Municipal para a 

Igualdade. O referido Plano, na sua fase de Elaboração do Diagnóstico, está a ser implementado com o 

apoio da KSocial - Consultoria e Inovação. 

No âmbito do diagnóstico, solicitamos o preenchimento de presente questionário às Juntas de Freguesia 

do Concelho. Salientamos que a colaboração é essencial para a realização de um diagnóstico de 

qualidade e consequente Plano para a Igualdade.  

O tempo estimado para o preenchimento do questionário é de 10 minutos. 

Este questionário é totalmente anónimo e confidencial. 

Agradecemos antecipadamente a sua colaboração. 

 

Junta de Freguesia (Executivo) 

1. Indique o Sexo do/a Presidente da Junta de Freguesia 

Masculino / Feminino  

 

2. Indique o número dos restantes elementos do sexo MASCULINO do Executivo da Junta de Freguesia 

___ 

  

3. Indique o número dos restantes elementos do sexo FEMININO do Executivo da Junta de Freguesia  

___ 

 

Assembleia de Freguesia 

4.  Indique o Sexo do/a Presidente da Assembleia de Freguesia 

Masculino / Feminino  

 

5. Indique o número dos restantes elementos do sexo MASCULINO da Assembleia de Freguesia  

___ 

  

6. Indique o número dos restantes elementos do sexo FEMININO do da Assembleia de Freguesia  

___ 

 

Ações/iniciativas/projetos desenvolvidos 
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Nesta secção pretendemos saber mais sobre as ações (de promoção da igualdade e não discriminação 

e/ou de prevenção e combate à da violência de género e violência doméstica) desenvolvidas e respetivo 

público-alvo. 

Tipos de ação: Capacitação; formação; informação/sensibilização; disseminação de boas práticas; outro 

(indique qual) 

Tipos de público-alvo: Utentes/beneficiários/as da entidade; Colaboradores/as da entidade, Corpos 

gerentes da entidade (incluindo órgãos sociais); Comunidade em geral; Docentes e formadores/as; 

Outros públicos específicos (indique quais)  

 

7. Por favor indique o NÚMERO de iniciativas/ações/projetos desenvolvidos 

1 / 2 / 3 / 4 / 5 / 6 / 7 / 8 / 9 / 10 / 11 / 12 / 13 / 14 / 15 / 16 / 17 / 18 / 19 / 20 

  

8. Por favor descreva cada uma das ações, explicitando o TÍTULO, o TIPO DE AÇÃO e o PÚBLICO-ALVO 

(pode conferir Tipos de Ação e Públicos-Alvo acima) 

Exemplo: 

Ação 1: Combater a violência no namoro / Sensibilização / Estudantes do ensino secundário 

Ação 2: Workshop sobre linguagem inclusiva / Capacitação / Pessoal administrativo de empresas 

_______________________________________________________________________ 

  



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 15 

 

Anexo 6 - Inquérito a organizações do terceiro setor 

 

Este inquérito foi criado pela K Social e disponibilizado online. 

Igualdade de Género em Instituições da Rede Social de Ponte de Lima 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima encontra-se presentemente a elaborar o Plano Municipal para a 

Igualdade. O referido Plano, na sua fase de Elaboração do Diagnóstico, está a ser implementado com o 

apoio da KSocial - Consultoria e Inovação. 

No âmbito do diagnóstico, solicitamos o preenchimento de presente questionário a entidades do CLAS. 

Salientamos que a colaboração é essencial para a realização de um diagnóstico de qualidade e 

consequente Plano para a Igualdade. 

O tempo estimado para o preenchimento do questionário é de 10 minutos. 

Este questionário é totalmente anónimo e confidencial. 

Agradecemos antecipadamente a sua colaboração. 

 

1. Tipo de entidade 

Pública / Privada / Privada sem fins lucrativos 

 

2. Âmbito territorial (freguesia(s)) de Intervenção da Entidade (pode selecionar mais do que uma 

opção)

Todo o concelho de Ponte 

de Lima 

Anais 

Arca e Ponte de Lima 

Arcozelo 

Ardegão, Freixo e Mato 

Bárrio e Cepões 

Beiral do Lima 

Bertiandos 

Boalhosa 

Brandara 

Cabaços e Fojo Lobal 

Cabração e Moreira do Lima 

Calheiros  

Calvelo 

Correlhã 

Estorãos 

Facha 

Feitosa 

Fontão 

Fornelos e Queijada 

Friastelas  

Gandra 

Gemieira 

Gondufe  

Labruja 

Labrujó, Rendufe e Vilar do 

Monte 

Navió e Vitorino dos Piães 

Poiares 

Refoios do Lima 

Ribeira  

Sá 

Santa Comba 

Santa Cruz do Lima 

Santa Maria de Rebordões 

São Pedro d’Arcos 

Souto de Rebordões 

Seara 

Serdedelo 

Vale do Neiva 

Vitorino das Donas 

  

3. Público(s)-Alvo(s) principal(is) da Entidade (pode selecionar mais do que uma opção) 
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Crianças e jovens em geral 

Crianças e jovens com deficiência 

Crianças e jovens em situação de perigo 

Pessoas idosas 

Pessoas adultas com deficiência 

Pessoas em situação de dependência 

Pessoas com doença do foro mental / psiquiátrico 

Pessoas sem-abrigo 

Família e comunidade em geral 

Pessoas com VIH/SIDA e suas famílias 

Pessoas toxicodependentes 

Pessoas vítimas de violência doméstica 

Respostas pontuais 

Outro __________________ 

 

4. A Entidade desenvolve Resposta Social protocolada com o Instituto da Segurança Social? 

Sim / Não 

 

Mesa da Assembleia Geral ou equivalente 

5. Indique o sexo do/a Presidente da Mesa da Assembleia Geral (ou equivalente) 

Masculino / Feminino  

 

6. Indique o número dos restantes elementos do sexo MASCULINO da Mesa da Assembleia Geral (ou 

equivalente)  

___ 

  

7. Indique o número dos restantes elementos do sexo FEMININO da Mesa da Assembleia Geral (ou 

equivalente)  

___ 

 

Direção (ou equivalente) 

8. Indique o sexo do/a Presidente da Direção (ou equivalente) 

Masculino / Feminino  

 



 

 

 

Plano Municipal de Igualdade e Não Discriminação do Município de Ponte de Lima | Diagnóstico 17 

 

9. Indique o número dos restantes elementos do sexo MASCULINO da Direção (ou equivalente) 

___ 

 

10. Indique o número dos restantes elementos  do sexo FEMININO da Direção (ou equivalente) 

___ 

 

Conselho Fiscal (ou equivalente) 

11. Indique o sexo do/a Presidente do Conselho Fiscal (ou equivalente) 

Masculino / Feminino  

 

12. Indique o número dos restantes elementos do sexo MASCULINO do Conselho Fiscal (ou 

equivalente) 

___ 

 

13. Indique o número dos restantes elementos  do sexo FEMININO do Conselho Fiscal (ou equivalente) 

___ 

 

Equipa da Entidade 

14. Indique o sexo do/a Diretor/a Técnico/a (ou equivalente) (*) 

(*) Se existir mais do que um/a Diretor/a Técnica/o, por favor utilizar o campo "Outro" e inserir o 

número discriminado de Diretores/as Técnicos/as do sexo MASCULINO e do sexo FEMININO 

Masculino / Feminino  

 

15. Indique o número de Técnicos Superiores do sexo MASCULINO da Equipa (*) 

*Elementos da equipa que exercem funções de técnico/a superior (Serviço Social, Psicologia, Educação 

Social, Direito, etc.) 

___ 

 

16. Indique o número de Técnicas Superiores do sexo FEMININO da Equipa (*) 

*Elementos da equipa que exercem funções de técnico/a superior (Serviço Social, Psicologia, Educação 

Social, Direito, etc.) 

___ 

 

17. Indique o número dos restantes elementos  do sexo MASCULINO da Equipa (*) 

*Outros elementos da equipa (pessoal de apoio técnico, auxiliar, administrativo, etc.) 
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___ 

 

18. Indique o número dos restantes elementos  do sexo FEMININO da Equipa (*) 

*Outros elementos da equipa (pessoal de apoio técnico, auxiliar, administrativo, etc.) 

___ 

 

Ações/iniciativas/projetos desenvolvidos 

19. A Entidade tem nos seus Estatutos a promoção de atividades na área da igualdade e não 

discriminação e/ou de prevenção e combate à violência de género e violência doméstica? 

Sim / Não 

 

20. A Entidade promoveu, nos últimos 24 meses, alguma iniciativa/ação/projeto de promoção da 

igualdade e não discriminação e/ou de prevenção e combate à da violência de género e violência 

doméstica? 

Sim / Não 

 

Ações/iniciativas/projetos desenvolvidos (parte 2) 

Nesta secção pretendemos saber mais sobre as ações (de promoção da igualdade e não discriminação 

e/ou de prevenção e combate à da violência de género e violência doméstica) desenvolvidas e respetivo 

público-alvo. 

Tipos de ação: Capacitação; formação; informação/sensibilização; disseminação de boas práticas; outro 

(indique qual) 

Tipos de público-alvo: Utentes/beneficiários/as da entidade; Colaboradores/as da entidade, Corpos 

gerentes da entidade (incluindo órgãos sociais); Comunidade em geral; Docentes e formadores/as; 

Outros públicos específicos (indique quais)  

 

21. Por favor indique o NÚMERO de iniciativas/ações/projetos desenvolvidos. 

1 / 2 / 3 / 4 / 5 / 6 / 7 / 8 / 9 / 10 / 11 / 12 / 13 / 14 / 15 / 16 / 17 / 18 / 19 / 20 

  

22. Por favor descreva cada uma das ações, explicitando o TÍTULO, o TIPO DE AÇÃO e o PÚBLICO-ALVO 

(pode conferir Tipos de Ação e Públicos-Alvo acima) 

Exemplo: 

Ação 1: Combater a violência no namoro / Sensibilização / Estudantes do ensino secundário 

Ação 2: Workshop sobre linguagem inclusiva / Capacitação / Pessoal administrativo de empresas 

_______________________________________________________________________ 
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Anexo 7 - Lista de organizações do CLAS ao qual o inquérito foi enviado 

 

IPSS OUTROS 

Santa Casa da Misericórdia Associação Empresarial de Ponte de Lima 

Casa de Caridade Nossa Senhora da 

Conceição 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Ponte 

de Lima 

Casa do Povo de Vitorino dos Piães Conferência de S. Vicente de Paulo 

Centro Social e Paroquial de S. Martinho da 

Gandra 
Delegação Local de Viana do Castelo da ACAPO 

Centro Social Paroquial da Correlhã IRIS Inclusiva 

Centro Social e Paroquial de Beiral do Lima EPRALIMA 

Centro Paroquial e Social de Santa Maria dos 

Anjos 
Novamente - Psicologia e Desenvolvimento Educacional Lda. 

Centro Paroquial e Social de Calheiros Associação Paralesia Cerebral de Viana do Castelo 

APPACDM Associação Cais do Lethes 

Centro Paroquial e Social de Fornelos GTI- Gestão Tecnologia e Inovação 

Centro Paroquial e Social de Fontão Associação Recreativa e Cultural "Os Cartolas" 

Centro Paroquial e Social de Rebordões Sta. 

Maria 
Associação Social Saúde + Perto 

Centro Comunitário de Refoios Comunidade Artística Limiana - CAL 

Centro Paroquial e Social de Santa Cruz do 

Lima 
ALASTI - Associação de Lazer e Apoio Social à 3ª idade do Bárrio 

Lar Casa Magalhães Gabinete de Apoio à Família - GAF 

Alti Cepões Dar-se - Associação de Apoio à Ribeira - Ser Especial 

AAPEL   

Centro Paroquial e Social da Facha   
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Anexo 8 - Lista de organizações / estruturas presentes nas sessões participativas 

temáticas 

 

Sessão temática Organização / equipamento Participantes 

Educação 

Agrupamento de Escolas de Freixo Jorge Dias (Diretor) 

Agrupamento de Escolas de Ponte de 

Lima 

Manuela Araújo (Diretora) 

 

Agrupamento de Escolas de Arcozelo 

Maria Paula Coelho (Coordenadora 

de Jardim de Infância) 

Luísa Sousa (Educadora de Infância) 

Gabriela Amorim (Educadora de 

Infância) 

Intervenção Social 

Santa Casa da Misericórdia de Ponte 

de Lima 
Alípio Matos (Provedor) 

Casa do Povo de Freixo (Lar Casa de 

Magalhães) 
Leandro Pires (Presidente da Direção) 

Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens 

Anabela Costa (Presidente / 

Representante da área de Educação) 

APPACDM – Delegação de Ponte de 

Lima 
Conceição Cunha (Diretora Técnica) 

Cais do Lethes 

Maria Isabel Lima Pereira (Técnica 

Responsável) 

Maria João 

Filipa Gomes (Secretária) 

Cultura, Desporto e Lazer 

Teatro Diogo Bernardes (CMPL) 

Carolina Pereira (Técnica Superior 

Miguel Franco (Diretor) 

Duplaface – Companhia das Artes 
Susana Luciano (Presidente / Diretora 

Artística) 

Arquivo Municipal de Ponte de Lima 

(CMPL) 

Cristiana Freitas (Coordenadora) 

Centro de Interpretação e Promoção 

do Vinho Verde (CMPL 
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Casa do Povo de Freixo Leandro Pires (Presidente da Direção) 

Escola Desportiva Limiana Conceição Costa (Diretora) 

Associação Desportiva “Os Limianos” Adelino Silva (Secretário da Direção) 

Basket Clube Limiense Fátima Barros (Presidente) 

Museu do Brinquedo Português 

(CMPL) 

Luísa Jorge (Técnica Responsável) 

Ana Carneiro (Coordenadora) 

Biblioteca Municipal (CMPL) 

Centro de Interpretação do Território 

(CMPL) 

Rota do Românico (CMPL) 

Emprego e 

Empreendedorismo 

Associação Empresarial de Ponte de 

Lima 
Carlos Araújo (Diretor de Serviços) 
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Anexo 9 - Lista de organizações / estruturas presentes nas sessões participativas 

temáticas 

 

A) Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas 

k. Existência de Plano Municipal aprovado 

l. Edição do Plano (1º, 2º, etc) 

m. Período de vigência do atual Plano 

Ainda não existe nenhum Plano para a Igualdade e Não 

Discriminação em Ponte de Lima, estando neste momento 

em curso a criação do primeiro. 

n. Conselheira/o(s) Local(ais) para a Igualdade 

nomeada/o(s) 

o. Equipa para a Igualdade na Vida Local - A 

EIVL é composta por 5 a 10 pessoas, 

nomeadas pelo Presidente da Câmara 

Municipal. 

 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima tem neste momento 

um Conselheiro Interno e uma Conselheira Externa: 

• Conselheiro Interno: Paulo Sousa, Vice-Presidente e 

Vereador de Ação Social do Município de Ponte de 

Lima (nomeado em novembro de 2021, em 

substituição da anterior Vereadora da Ação Social, 

Ana Machado) 

• Conselheira Externa: Ana Catarina Lima, 

Coordenadora do Centro Local de Aprendizagem de 

Ponte de Lima da Universidade Aberta (convidada em 

fevereiro de 2022, em substituição de Anabela Costa, 

Presidente da CPCJ de Ponte de Lima) 

A EIVL será nomeada na fase seguinte do Plano Municipal 

para a Igualdade – a fase de elaboração do Plano. 

p. Protocolo de cooperação com a CIG assinado 

q. Data de assinatura (do protocolo) 

r. Renovação (caso tenha havido renovação) 

 

A CIG e a Câmara Municipal de Ponte de Lima assinaram o 

protocolo de cooperação, que “visa a promoção, execução, 

monitorização e avaliação da implementação de medidas e 

ações que concorram para a territorialização da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030”, 

a 10 de agosto de 2021. 

s. Protocolo para uma estratégia de combate à 

violência doméstica e de género 

A CMPL é subscritora de 2 protocolos de combate à violência 

doméstica e de género: 

1. Protocolo para a Territorialização da Rede Nacional de 

Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, celebrado com 

entre a CIG, a CIM Alto Minho, os Municípios de Viana do 

Castelo e Ponte de Lima, e outras instituições locais (fevereiro 

de 2020), que obriga a CMPL a: 

f) Assegurar um espaço físico adequado, com os recursos 

e equipamentos necessários, no Município, salvo no 

Município de Viana do Castelo onde o Gabinete Social 

de Apoio à Família tem sede, para o funcionamento de 

uma estrutura de atendimento a vítimas de VMVD, nos 

termos da cláusula 20.ª; 

g) Assegurar o encaminhamento rápido de todas as 

situações de VMVD de que tenham conhecimento para 

os serviços e entidades competentes; 
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h) Dinamizar, apoiar e colaborar na produção de estudos, 

diagnósticos e de estatísticas desagregadas por sexo, 

na produção e divulgação de informação, e na 

realização de ações de formação em VMVD e demais 

áreas da ENIND, tendo em vista a capacitação dos/as 

seus/suas dirigentes e demais profissionais, e da 

população do seu território; 

i) Promover e apoiar campanhas no Município sobre 

VMVD e restantes áreas da ENIND, em articulação com 

os parceiros locais; 

j) Alinhar a execução do presente protocolo com o Plano 

Municipal para a Igualdade e Não Discriminação 

(ENIND), caso os municípios decidam concebê-lo, e 

com medidas de política de âmbito nacional que 

prossigam os mesmos objetivos. 

2. Protocolo de Cooperação entre a CIG e a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses (desde maio 2014): O 

compromisso da CMPL no âmbito deste protocolo é a 

disponibilização de 1 fogo de habitação de emergência para 

vítimas de VD e a priorização destas pessoas nos processos 

de procura de habitação social ou disponibilização de outros 

fogos para arrendamento a baixo custo. Caso não seja 

possível, os serviços de apoio à vítima de VD prestarão apoio 

à vítima na procura de uma alternativa no mercado de 

arrendamento local. 

 

B) Prémio Viver em Igualdade 

1. A autarquia concorreu ao prémio 

2. A autarquia ganhou prémio 

3. Ano(s) em que foi distinguida 

4. A autarquia ganhou menção honrosa 

t. e. Ano(s) em que foi distinguida 

A Autarquia ainda não concorreu ao prémio 

 

C) Dados complementares para poderem ser consultados por cidadãs e cidadãos 

h. Nome(s) da/o(s) Conselheira/o(s) 

Local(ais) para a Igualdade nomeada/o(s) 

i. Contacto 

j. Cargo ocupado na estrutura da Câmara 

k. Equipa para a Igualdade na Vida Local 

l. Nome das pessoas envolvidas na equipa 

m. Contactos 

n. Cargos na estrutura da Câmara, ou 

outro(s) 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima nomeou um 

Conselheiro Interno e uma Conselheira Externa: 

Conselheiro Interno: Paulo Sousa, Vice-Presidente e 

Vereador de Ação Social do Município de Ponte de Lima 

Contactos:  

vice-presidente@cm-pontedelima.pt 

+351 258 900 400 / +351 962 844 152  

Conselheira Externa: Ana Catarina Lima, Coordenadora do 

Centro Local de Aprendizagem de Ponte de Lima da 

Universidade Aberta 

Contacto:  

mailto:vice-presidente@cm-pontedelima.pt
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Ana.limaL@uab.pt 

A EIVL será nomeada durante o processo de definição do 

Plano Municipal para a Igualdade. 

 D) Protocolos e programas 

c. Adesão à Carta Europeia para a Igualdade das 

Mulheres e Homens na Vida Local 

d. Adesão ao Portugal Concilia (Simplex) 

O Município de Ponte de Lima não aderiu a nenhum 

destes programas. 

  

  

mailto:Ana.limaL@uab.pt
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Anexo 10 - Protocolo de cooperação entre a CIG e o Município de Ponte de Lima 
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Anexo 11 - Nota sobre a divulgação do Diagnóstico pelo Município de Ponte de Lima 

O Município de Ponte de Lima fez várias diligências para divulgar o Diagnóstico para o Plano Municipal 

de Igualdade e Não Discriminação, nomeadamente: 

• Divulgação por email pela Coordenadora do Projeto, Dra. Paula Vitória, às entidades que 

integram o CLAS 

• Disponibilização do documento do Diagnóstico no website do Município - https://www.cm-

pontedelima.pt/pages/1632 

https://www.cm-pontedelima.pt/pages/1632
https://www.cm-pontedelima.pt/pages/1632

